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Título Sugerido: Parágrafo da disciplina de reconciliação e de graça através de rescisão e reestruturação: Novo ¶ 2556
Implicações no Orçamento da Igreja Geral: Sim
Implicações Globais: Sim 
Adicionar, em vigor a partir do encerramento da Conferência Geral de 2020, Novo ¶ 2556 como se segue: 
¶ 2556 – Reconciliação e Graça através da rescisão e Reestruturação 
1. Contexto 
a) Preâmbulo — Após reflexão, discussão e oração cuidadosas, a Igreja Metodista Unida e os seus membros reconhecem as diferenças fundamentais relativamente ao nosso entendimento e interpretação da Escritura, da nossa teologia e da nossa prática. A Sessão Especial de Fevereiro de 2019 da Conferência Geral não resolveu as nossas diferenças relacionadas com a participação total das pessoas LGBTQ na vida da Igreja. A Igreja Metodista Unida está num impasse, membros individuais, bem como a Igreja em geral, foram feridos e o testemunho e a missão da Igreja estão a ser impedidos. 
A Igreja Metodista Unida tem um desejo profundo de cumprir a nossa missão de longo prazo para criar discípulos de Jesus Cristo para a transformação do mundo. A Igreja Metodista Unida está empenhada em reconhecer, respeitar e proteger os direitos e a dignidade pessoal de cada pessoa, incluindo pessoas de todas as raças, orientações sexuais, géneros, origens nacionais, idades e classes sociais. 
Um grupo de líderes, incluindo vários constituintes da Igreja, reuniu-se num esforço para alcançar uma resolução graciosa e digna do impasse, e acordou um Protocolo de Reconciliação e de Graça Através de rescisão. Propuseram a reestruturação e rescisão como os melhores meios para resolver as nossas diferenças, fazendo disposições para que a Igreja Metodista Unida avance como duas ou mais entidades separadas, cada uma das quais mantém-se fiel ao seu entendimento teológico ao mesmo tempo que reconhece a dignidade, igualdade, integridade e respeito de cada pessoa. Esta proposta foi criada em reconhecimento dos contextos regionais e pontos de vista divergentes dentro da Igreja Metodista Unida global e como um passo fiel que mantém a possibilidade de cooperação continuada em torno de assuntos de missão partilhada e interesse, permitindo que cada um de nós viva a nossa fé de forma autêntica. 
A Conferência Geral concorda com estes princípios e envolve este novo parágrafo para implementar as recomendações feitas no Protocolo. As alternativas à implementação do Protocolo no seu formulário final negociado irão provavelmente resultar em conflitos adicionais, perda de igrejas e membros e litígios, todos os quais ocorreram noutras denominações que lidam com conflitos semelhantes. 
Imaginamos um novo futuro para o povo da Igreja Metodista Unida, a fim de evitar mais danos uns aos outros incluindo Metodistas Unidos Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgéneros e Queer e as suas famílias e amigos, bem como outros danos à igreja universal e àqueles com quem nos esforçamos para partilhar o evangelho de Jesus Cristo. Procuramos nos afastar da atmosfera cáustica que, muitas vezes, marcou a conversa na Igreja Metodista Unida e passar para uma nova temporada, na qual nos libertamos uns aos outros ao nos enviarmos nos nossos respectivos campos missionários para multiplicar o nosso testemunho de Cristo. 
Vislumbramos uma rescisão amigável na Igreja Metodista Unida que daria um caminho para novas denominações do movimento Metodista e uma reestruturação da Igreja Metodista Unida. Estas novas denominações, embora separadas, continuarão a rica herança do movimento Metodista, ao mesmo tempo em que serão livres para partilhar as suas respectivas testemunhas de Cristo sem impedimentos por aqueles com quem estiveram em conflito. 
Consideramos que a Igreja Metodista Unida pós-rescisão irá esforçar-se por criar uma estrutura das conferências regionais para facilitar o ministério adaptável aos contextos regionais, e ainda descobrimos que a Igreja Metodista Unida pós-rescisão irá reformular o Plano Tradicional e remover toda a outra linguagem restritiva relacionada com as pessoas LGBTQ. Nem todos os Metodistas Unidos tradicionais podem escolher separar-se da Igreja Metodista Unida e juntar-se a uma Nova Denominação Metodista. Imaginamos que a Igreja Metodista Unida Pós-rescisão irá esforçar-se por ser um lugar onde os Metodistas Unidos tradicionais podem continuar a servir. À medida que qualquer rescisão ocorre, iremos libertar-nos mutuamente através dos termos deste Protocolo para uma obediência alegre à chamada de Cristo nas nossas vidas. 
b) Autoridade — Nos termos do ¶ 16 da Constituição, a Conferência Geral tem “pleno poder legislativo sobre todos os assuntos manifestamente conexionais.” O impasse sobre a natureza e condição da inclusão de pessoas LGBTQ surge de profunda discordância teológica e está a impedir o trabalho da Igreja. Um impasse que impediu o trabalho da Igreja durante muito tempo, resultando num acordo de rescisão qualifica-se como um problema distintivamente conexional. 
O poder legislativo da Conferência Geral estende-se não apenas aos assuntos enunciados nos parágrafos ¶1 6.1-15 da Constituição, mas também à “outra legislação que possa ser necessária, sujeito às limitações e restrições da Constituição da Igreja.” (¶ 16,16). Este poder legislativo inclui formalizar todas as relações ecuménicas e proporcionar a organização, promoção e trabalho administrativo da Igreja fora dos Estados Unidos (¶ 16.4). Além disso, o Conselho Judicial já considerou que as conferências anuais têm o direito, ao abrigo do ¶ 33 da Constituição, de votar para se retirarem da Igreja Metodista Unida, mas este direito está sujeito à autoridade da Conferência Geral, ao abrigo do parágrafo ¶ 16.3 e ¶ 33, para regular o processo e definir condições para uma conferência anual separada da Igreja Metodista Unida (Decisão do Conselho Judicial 1366). Uma decisão por uma conferência central ou conferência anual para separar da Igreja Metodista Unida para formar ou juntar-se a uma Nova Denominação Metodista incluirá todas as suas igrejas locais, a menos que uma igreja local (ou uma conferência anual dentro de uma conferência central) vote afirmativamente para permanecer. 
Quando uma Conferência Anual permanece na Igreja Metodista Unida, permitir que as igrejas locais se separem essencialmente nos mesmos termos e condições é um problema distintamente conexional, e é consistente com a identificação das circunstâncias, por parte da autoridade da Conferência Geral, em que o interesse benéfico da denominação na propriedade da igreja local pode ser renunciado sem necessariamente exigir uma maioria de votos dos membros da conferência anual (por exemplo, ¶ 2540, ¶ 2541 e ¶ 2548). 
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Qualquer certificação exigida neste parágrafo é fornecida nos parágrafos ¶ 45-49 e 403f e é apenas ministerial e administrativa; não delega qualquer poder ao Conselho dos Bispos, um Colégio de Bispos ou um bispo residente. ¶2556. 
(1) LGBTQ significa a comunidade que inclui vários subconjuntos de pessoas com base na sua orientação sexual ou identidade/expressão de género. As letras do acrónimo significam Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgéneros e Queer (um auto-identificador não binário). 
O termo não binário reconhece que algumas pessoas que se identificam como queer não se identificam com nenhum dos dois sexos, homem ou mulher. 
(2) Nova Denominação Metodista significa qualquer entidade que cumpra os critérios no parágrafo ¶ 2556.2. 
A Igreja Metodista Unida Pós-rescisão significa a Igreja Metodista Unida após a formação de uma Nova Denominação Metodista ao abrigo deste ¶
c) Definições de termos no 
(3) 2556. 
(4) A Denominação Metodista de Tradicionalista significa uma Nova Denominação Metodista que mantém a posição actual do Livro de Disciplina relativamente à definição de matrimónio e normas de ordenação relacionadas com pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgéneros e queers. 
(5) Instituição Afiliada significará qualquer instituição ou entidade que não faça parte, mas esteja afiliada (no todo ou em parte), à Igreja Metodista Unida ou uma conferência jurisdicional, conferência anual, conferência central ou igreja local através de propriedade, governação, controlo, acordo, herança histórica, obrigações religiosas comuns e condenações, ou de outra forma. Isto inclui, mas não se limita a, fundações, escolas, organizações sem fins lucrativos, conselhos, agências, organizações de saúde e bem-estar ou outras entidades legais. 
(6) Entidade Controlada significa uma Instituição Afiliada que é detida ou de outra forma controlada legalmente por uma conferência central, conferência anual (incluindo os seus distritos) ou uma igreja local. 
(7) Uma igreja local significa qualquer igreja Metodista Unida local, dentro ou fora dos Estados Unidos. 
(8) A Data de Rescisão significa a data de rescisão num acordo de rescisão ao abrigo deste parágrafo ¶ 2556 (ou conforme alargado pelas partes nesse acordo) quando uma conferência central, conferência anual e/ou igreja local deixar de fazer parte da Igreja Metodista Unida e tornar-se parte de uma Nova Denominação Metodista. ¶ 2556 
d) Data de entrada em vigor — Todas as disposições entrarão em vigor no encerramento da Conferência Geral de 2020. As disposições deste parágrafo não devem ser incluídas em qualquer apelo para qualquer sessão especial da Conferência Geral a ser realizada antes da convocação da sessão regular da Conferência Geral de 2024. 
e) Efeito sobre outras disposições — Este novo ¶ 2556 substitui quaisquer outras disposições do Livro de Disciplina, não na Constituição, que de outra forma possa aplicar-se ou entrar em conflito com os processos abordados neste parágrafo, a menos que sejam expressamente incorporados por referência. As disposições neste parágrafo destinam-se a ser as únicas disposições aplicáveis relativamente à rescisão da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista, e relativamente à relação da Igreja Metodista Unida a Novas Denominações Metodistas formadas como resultado da reestruturação que ocorre sob este ¶ 2556. Outros procedimentos de desfiliação, incluindo os encontrados no ¶ 2553, serão substituídos pelos procedimentos descritos neste parágrafo. Não obstante o supracitado, nada em ¶ 2556 afectará disposições existentes e não relacionadas no Livro de Disciplina relativamente a acordos ecuménicos, tais como aqueles relacionados com a transferência de clérigos para outras denominações.
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f) Divisibilidade — Se alguma disposição em ¶ 2556 for determinada como inválida ou inconstitucional, essa decisão não afectará as restantes disposições. 
2. Novas Denominações Metodistas — A Igreja Metodista Unida, por meio deste documento, cria um caminho para o desenvolvimento de novas denominações do Metodismo, conforme estabelecido abaixo. A Igreja Metodista Unida continuará como a denominação para todas as conferências centrais, conferências anuais e igrejas locais que não optem por se separar e formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. As novas Denominações Metodistas podem ser formadas pelo processo estabelecido neste parágrafo, incluindo qualquer Denominação Metodista Tradicionalista que mantenha a posição actual do Livro de Disciplina relativamente à definição de matrimónio e normas de ordenação relacionadas com pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgéneros e queers. Um movimento para se separar da Igreja Metodista Unida, de forma a se alinhar com uma Nova Denominação Metodista, deve especificar a nova denominação a ser alinhada com a Data de Rescisão proposta, e nomear as pessoas ou o órgão da conferência anual autorizada a celebrar um Acordo de Rescisão em seu nome. 
a) Qualificação condicional — O Conselho dos Bispos Metodista Unido irá reconhecer condicionalmente como uma Nova Denominação Metodista, com que igrejas locais e conferências anuais podem optar (por voto ou omissão) alinhar, qualquer associação proposta de igrejas locais, conferências anuais ou conferências centrais que cumpram todos os critérios seguintes: 
(1) O grupo de liderança que formou a nova denominação deve registar a sua intenção de formar uma Nova Denominação Metodista com o Secretário do Conselho dos Bispos até 15 de Maio de 2021. 
(2) A Nova Denominação Metodista deve propor uma existência legal distinta, reflectindo a sua política, através da incorporação da Nova Denominação Metodista ou incorporação de uma entidade administrativa reconhecida ao abrigo das leis aplicáveis onde está organizada. 
(3) A Nova Denominação Metodista deve propor seguir normas doutrinárias consistentes com os Estatutos da Igreja Metodista, a Confissão da Fé da Igreja Evangélica dos Irmãos Unidos, e as Regras Gerais da Igreja Metodista, conforme definido no parágrafo ¶ 104 do Livro da Disciplina. 
(4) A Nova Denominação Metodista deve propor uma estrutura de governação eclesiástica definida e distinta. 
(5) A Nova Denominação Metodista tem de ter expressões escritas de intenção de se alinhar de um mínimo de 100 igrejas locais Metodistas Unidas, independentemente da jurisdição ou da geografia, dentro ou fora dos Estados Unidos, que tenham votado ao abrigo deste parágrafo ou de outra forma declararam a sua intenção de terminar a sua relação conexional com a Igreja Metodista Unida para formar ou juntar-se a outros para formar uma Nova Denominação Metodista. Também pode incluir novas igrejas locais formadas por membros que deixaram as igrejas locais Metodistas Unidas. 
b) Acesso — Qualquer nova denominação Metodista proposta que tenha registado a sua intenção com o Secretário do Conselho dos Bispos (¶ 2556.2a) a partir de 15 de Maio de 2021, inclusive, terá permissão para partilhar informações sobre a Nova Denominação Metodista proposta com membros da conferência central e conferência anual, bem como líderes da igreja local, antes de qualquer voto por tais conferências ou igrejas sobre se deve separar-se da Igreja Metodista Unida para aderir a uma Nova Denominação Metodista. Os bispos Metodistas Unidos, clérigos e outros líderes devem encaminhar informações pertinentes para membros da conferência central e anual, clérigos e líderes da igreja local, e não devem impedir representantes das Novas Denominações Metodistas propostas formadas deste parágrafo de se reunirem com partes interessadas. Os Bispos Residentes serão notificados de quaisquer reuniões com partes interessadas. As reuniões que ocorram na propriedade de uma igreja local devem cumprir as disposições do Livro de Disciplina relativamente à utilização da propriedade da igreja local, incluindo, entre outros, o ¶ 2533 e o consentimento do clérigo nomeado.
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c) Qualificação — A qualificação condicional permite o reconhecimento da votação. A qualificação fornecida em 2c é necessária para formar a rescisão e acordos ecuménicos. Após revisão da informação necessária para a Qualificação Condicional em ¶ 2556,2a, juntamente com qualquer documentação adicional que demonstre que os seguintes requisitos em ¶ 2556.2c tenham sido cumpridos, o Conselho dos Bispos Metodista Unido deve, se todos os requisitos tiverem sido cumpridos, certificar a conformidade com os requisitos e reconhecer como uma Nova Denominação Metodista, para todos os efeitos nos termos de¶ 2556, qualquer associação de igrejas locais, conferências anuais ou conferências centrais que cumpram os seguintes critérios: 
(1) A Nova Denominação Metodista deve ter uma existência legal distinta, reflectindo a sua política, através da incorporação da Nova Denominação Metodista ou incorporação de uma entidade administrativa, que é capaz de ser reconhecida ao abrigo das leis aplicáveis onde está organizada. 
(2) A Nova Denominação Metodista deve seguir normas doutrinárias consistentes com os Estatutos da Igreja Metodista, a Confissão da Fé da Igreja Evangélica dos Irmãos Unidos, e as Regras Gerais da Igreja Metodista, conforme definido no parágrafo ¶ 104 do Livro da Disciplina. 
(3) A Nova Denominação Metodista deve ter uma estrutura de governação eclesiástica definida e distinta. 
(4) A Nova Denominação Metodista deve ter um mínimo de 100 igrejas locais Metodistas Unidas, independentemente da jurisdição ou da geografia, dentro ou fora dos Estados Unidos, que votaram ao abrigo deste parágrafo para alterar a sua relação conexional com a Igreja Metodista Unida para formar ou juntar-se a outras para formar uma Nova Denominação Metodista. Também pode incluir novas igrejas locais formadas por membros que deixaram as igrejas locais Metodistas Unidas. 
(5) Uma associação que satisfaça estes critérios deve ser considerada uma Nova Denominação Metodista, e a convicção da Conferência Geral é que tais associações partilhem obrigações religiosas comuns e condenações com a Igreja Metodista Unida. 
(6) Quer a Nova Denominação Metodista ou as suas entidades constituintes, ou ambas, sejam capazes de assumir responsabilidades de pensões ao abrigo de um plano de pensões separado administrado pela Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (também chamado Wespath), deve ser determinado ao abrigo do parágrafo ¶ 2556.8c. Se estas entidades não conseguirem assumir responsabilidades de pensões ao abrigo dos termos do parágrafo ¶ 2556.8c, as conferências anuais e igrejas locais nos Estados Unidos que se alinham com a Nova Denominação Metodista estão sujeitas aos termos do parágrafo ¶ 2556.8c(4).
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¶ 2556.2a 
¶ 2556. 
(7) As referências neste parágrafo aos direitos e obrigações da Nova Denominação Metodista incluirão qualquer entidade constitutiva, incluindo qualquer entidade administrativa que possa criar que tenha o poder de fazer ou aplicar contratos. 
(8) As conferências anuais ou igrejas locais que se separem da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista devem renunciar a todas as relações ecuménicas com outras denominações que foram adquiridas durante a sua afiliação com a Igreja Metodista Unida, mas podem restabelecer essas relações após a rescisão através dos seus próprios diálogos. 
3. Processo de alinhamento fora dos Estados Unidos — O exposto a seguir será o processo para as igrejas nas conferências centrais se separarem da Igreja Metodista Unida e se alinharem com uma Nova Denominação Metodista. 
a) Conferências Centrais — Não obstante os termos do parágrafo ¶ 572 ou outras disposições da Disciplina que não estejam na Constituição, uma conferência central pode, com dois terços dos votos dos membros presentes e votantes numa sessão regular ou convocada, optar por formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. A conferência central deve considerar esta decisão mediante moção do plenário apoiada por um quinto dos seus membros presentes e votantes ou pode fazê-lo através de seus processos normais. A conferência central também pode convocar uma sessão especial para esse fim, mediante moção do plenário ou através dos seus processos normais. Se a conferência central não votar para se separar até 31 de Dezembro de 2021, por predefinição permanece na Igreja Metodista Unida pós-rescisão. 
b) Conferências Anuais — Não obstante os termos do parágrafo ¶ 572 ou outras disposições da Disciplina que não estejam na Constituição, as conferências anuais que discordem da decisão da sua conferência central e desejem permanecer na Igreja Metodista Unida (se a conferência central tiver votado para se separar), ou formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista (se a conferência central tiver optado, por voto ou por omissão, por permanecer na Igreja Metodista Unida), podem, com um voto de 57% dos membros leigos e clérigos presentes e votando numa sessão regular ou convocada, escolher, conforme aplicável, permanecer na Igreja Metodista Unida ou formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. A conferência anual deve considerar esta decisão mediante moção do plenário apoiada por um quinto dos seus membros leigos e clérigos presentes e votantes ou pode fazê-lo através de seus processos normais. A conferência anual também pode convocar uma sessão especial para este fim, mediante moção do plenário ou através dos seus processos normais. Se a conferência anual não votar numa denominação diferente daquela da sua conferência central até 1 de Julho de 2022, deve, por predefinição, continuar com a denominação da conferência central. 
c) Membros leigos equalizadores — Para os fins desta decisão, todos os membros leigos equalizadores serão eleitos, conforme exigido pelo ¶ 32, excepto conforme previsto de outra forma na Constituição. A fórmula usada pela conferência anual na eleição de membros leigos equalizadores será tornada pública antes da sessão anual da conferência em que a decisão sobre o alinhamento for tomada. 
d) Igrejas Locais — As igrejas locais nas conferências centrais que discordem da decisão de alinhamento (por voto ou omissão) da sua conferência anual podem, por um voto dos membros professantes presentes e votantes numa conferência de igreja regular ou chamada, escolher, conforme aplicável, permanecer na Igreja Metodista Unida, ou separar-se e formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. O conselho da igreja ou o órgão equivalente de cada igreja local determinará antecipadamente se pretende uma maioria simples ou dois terços de votos para essa decisão. Um voto em qualquer tal movimento deverá ocorrer numa conferência de igreja realizada não mais de 60 dias após o pedido de um voto ser feito pelo conselho da igreja ou pelo pastor ao superintendente distrital. Não obstante outras disposições no Livro de Disciplina, tais conferências da igreja devem ser realizadas em consulta com o superintendente distrital, que deve, sem exercer o seu parecer, autorizar essas conferências da igreja de acordo com o processo estabelecido no ¶ 246. As igrejas locais que não efectuem um voto até 31 de Dezembro de 2024 devem, por predefinição, permanecer na denominação da sua conferência anual. 
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e) Fundações Wesley — As Fundações Wesley ou outras comunidades de culto que não sejam igrejas locais devem ser consideradas igrejas locais ao abrigo deste parágrafo e podem decidir o seu alinhamento por voto das suas comissões reguladoras ou outro processo de governação normal. As igrejas locais que se desassociem da Igreja Metodista Unida e não se juntem a uma Nova Denominação Metodista não serão abrangidas por este parágrafo ¶ 2556.3e e devem utilizar o processo estabelecido pelo ¶ 2556.12. O processo encontrado no ¶ 2556.12 pode ser utilizado na medida em que seja aplicável ao abrigo da lei local pelas igrejas locais fora dos EUA. 
f) Aprovação — Não obstante outras disposições da Disciplina que não estejam na Constituição, a decisão da igreja local de se separar da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista formada ao abrigo deste ¶ 2556.3 não requer aprovação por voto dos membros da conferência anual, e a conferência anual ou os seus líderes não prejudicarão as igrejas de tomar todas as medidas necessárias para efectivar essa decisão desde que as condições para rescisão especificadas neste ¶ 2556 sejam cumpridas. 
4. Processo de alinhamento nos Estados Unidos — O exposto a seguir será o processo para que as igrejas nos Estados Unidos se separarem da Igreja Metodista Unida e se alinharem com uma Nova Denominação Metodista. 
a) Conferências Anuais — Uma conferência anual pode, por um voto de 57 por cento dos membros leigos e clérigos presentes e votantes numa sessão regular ou chamada, escolher separar-se da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. A conferência anual deve considerar esta decisão mediante moção do plenário apoiada por um quinto dos seus membros leigos e clérigos presentes e votantes ou pode fazê-lo através de seus processos normais. A conferência anual também pode convocar uma sessão especial para este fim, mediante moção do plenário ou através dos seus processos normais. Se a conferência anual não votar separar-se até 1 de Julho de 2021, por predefinição permanece parte da Igreja Metodista Unida. 
b) Membros leigos equalizadores — Para os fins desta decisão, todos os membros leigos equalizadores serão eleitos, conforme exigido pelo ¶ 32, excepto conforme previsto de outra forma na Constituição. A fórmula usada pela conferência anual na eleição de membros leigos equalizadores será tornada pública antes da sessão anual da conferência em que a decisão sobre o alinhamento for tomada. 
c) Igrejas Locais — (1) As igrejas locais nos Estados Unidos que discordam da decisão da sua conferência anual em separar-se da Igreja Metodista Unida ou que pretendam tomar uma decisão anterior para se separar da Igreja Metodista Unida podem, por voto dos membros professantes presentes e votantes numa conferência de igreja regular ou chamada, escolher, conforme aplicável, permanecer na Igreja Metodista Unida ou separar-se e formar ou juntar-se a uma Nova Denominação Metodista. O conselho da igreja ou o órgão equivalente de cada congregação determinará antecipadamente se pretende uma maioria simples ou dois terços de votos para essa decisão. Um voto num movimento para optar por uma afiliação diferente da conferência anual irá ocorrer numa conferência de igreja, não mais do que 60 dias após o pedido de um voto ser feito pelo conselho da igreja ou pelo pastor ao superintendente distrital. Não obstante outras disposições no Livro de Disciplina, tais conferências da igreja devem ser realizadas em consulta com o superintendente distrital, que deve, sem exercer o seu parecer, autorizar essas conferências da igreja de acordo com o processo estabelecido no ¶ 246. As igrejas locais que não efectuem um voto até 31 de Dezembro de 2024 devem, por predefinição, permanecer na denominação da sua conferência anual. Se uma igreja votar para se afiliar a uma Nova Denominação Metodista que não seja certificada de acordo com as disposições do parágrafo ¶ 2556.3c, então a igreja local continuará a fazer parte da Igreja Metodista Unida de pós-rescisão. 
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(2) As Fundações Wesley ou outras comunidades de culto que não sejam igrejas locais devem ser consideradas igrejas locais ao abrigo deste parágrafo e podem decidir o seu alinhamento por voto das suas comissões reguladoras ou outro processo de governação normal. 
(3) As igrejas locais têm permissão para votar, antes da votação da sua conferência anual em qualquer altura após o adiamento da Conferência Geral de 2020, após aviso adequado (ver ¶ 246) a todos os membros. 
(4) As igrejas locais que se desassociem da Igreja Metodista Unida e não fazem parte de uma Nova Denominação Metodista não serão abrangidas por este ¶ 2556.4 e devem, em vez disso, utilizar o processo estabelecido pelo ¶ 2556.12. 
d) Aprovação — Não obstante outras disposições do Livro da Disciplina que não estejam na Constituição, a decisão da igreja local de se separar da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista formada ao abrigo deste ¶ 2556.4 não requer aprovação por voto dos membros da conferência anual, e a conferência anual ou os seus líderes não prejudicarão as igrejas de tomar todas as medidas necessárias para efectivar essa decisão desde que as condições para rescisão especificadas neste ¶ 2556 sejam cumpridas. 
5. Operação de transição 
a) As conferências centrais, conferências anuais e igrejas locais que votam para se separar da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista continuarão a funcionar sob a Igreja Metodista Unida até 1 de Janeiro de 2021, ou a Data de Rescisão, o que ocorrer mais tarde. As contribuições devidas devido à sua afiliação com a Igreja Metodista Unida deverão continuar a ser pagas à Igreja Metodista Unida até 31 de Dezembro de 2020, ou a Data de Rescisão, o que ocorrer mais tarde. A partir de 1 de Janeiro de 2021, ou a Data de Rescisão, o que for mais tarde, deixarão de estar sob a autoridade da Igreja Metodista Unida, e a Nova Denominação Metodista assumirá responsabilidade por quaisquer despesas conexionais dentro da sua denominação. 
b) Assim que uma Nova Denominação Metodista tiver sido legalmente formada (ver ¶ 2556.2c(1), deve funcionar sob o guarda-chuva, autoridade e supervisão do grupo de liderança que desenvolve e promove a sua visão (¶ 2556.2) até ao momento em que adopta formalmente os seus novos documentos de governação e a data efectiva em vigor. 
c) Qualquer conferência central, conferência anual ou igreja local que separe ou desassocie da Igreja Metodista Unida terá um período de graça de seis meses após a Data de Rescisão ou a Data de Desfiliação para remover a sinalização e outras utilizações do nome e insígnia Metodista Unida.
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d) Os Acordos de Rescisão para uma conferência central, conferência anual ou igreja local devem estabelecer que as isenções e indemnizações sejam efectivas a partir da Data da rescisão. 
e) Qualquer clérigo que seja membro de qualquer conferência central ou conferência anual que vote para se separar da Igreja Metodista Unida de forma a formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista deve, após o registo do voto, renunciar imediatamente a qualquer estado de membro de um conselho de agência geral Metodista Unida e deve renunciar a qualquer cargo de delegado ou suplente da Conferência Geral Metodista Unida, a menos que o clérigo registe a sua intenção de continuar a parte da Igreja Metodista Unida pós-rescisão (¶ 2556.6a). Não obstante o supracitado e os termos gerais do ¶ 705 e ¶ 710.1, essa renúncia não será exigida aos membros da Direcção Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath). Esse clérigo deverá também renunciar imediatamente a qualquer conferência central ou conselho de conferência jurisdicional, se a conferência central ou jurisdição continuar a fazer parte da Igreja Metodista Unida pós-rescisão. 
f) Qualquer leigo que seja membro de qualquer conferência central ou conferência anual que vote para se separar da Igreja Metodista Unida de forma a formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista deve, após o registo do voto, renunciar imediatamente a qualquer estado de membro de um conselho de agência geral Metodista Unida e deve renunciar a qualquer cargo de delegado ou suplente da Conferência Geral Metodista Unida, a menos que o estado de membro desse leigo seja mantido ou transferido para uma igreja local que opte por permanecer parte da Igreja Metodista Unida pós-rescisão (¶ 2556.3d ou ¶ 2556.4c). Não obstante o supracitado e os termos gerais do ¶ 705 e ¶ 710.1, essa renúncia não será exigida aos membros da Direcção Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath). Esse leigo deverá também renunciar imediatamente a qualquer conferência central ou conselho de conferência jurisdicional, se a conferência central ou jurisdição continuar a fazer parte da Igreja Metodista Unida pós-rescisão. 
g) Qualquer leigo que seja membro de uma igreja local que vote para se separar da Igreja Metodista Unida, a fim de formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista ou se desassociar da Igreja Metodista Unida, deve imediatamente, após o registo do voto, renunciar a qualquer estado de membro de um conselho de agência geral Metodista Unida, conselho de conferência central, conselho de jurisdição, conselho ou estado de membro de conferência anual, ou conselho distrital, a menos que esse leigo transfira o seu estado de membro para uma igreja local que opte por permanecer parte da Igreja Metodista Unida pós-rescisão (¶ 2556.3d ou ¶ 2556.4c). Não obstante o supracitado e os termos gerais do ¶ 705 e ¶ 710.1, para leigos que sejam membros das igrejas locais que se separam para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista, essa renúncia não será exigida aos membros da Direcção Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath). Essa pessoa leiga deverá também renunciar imediatamente a qualquer cargo de delegado ou suplente da Conferência Geral Metodista Unida. 
6. Clérigos — Os clérigos devem, por predefinição, permanecer membros da sua conferência anual, a menos que escolham de outra forma. A Igreja Metodista Unida cumprirá as disposições do Livro de Disciplina com a compreensão de que as nomeações podem mudar durante o processo de reestruturação. O clérigo que se junte a uma Nova Denominação Metodista como resultado de um voto da sua conferência anual, ou a sua própria decisão, estará sujeito às regras e procedimentos da Nova Denominação Metodista.
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a) O clérigo que pretenda permanecer na Igreja Metodista Unida — O clérigo que pretenda permanecer na Igreja Metodista Unida após um voto pela sua conferência central, conferência anual ou igreja local para se separar da Igreja Metodista Unida deve notificar o seu Superintendente Distrital. Este aviso deve ocorrer antes da Data de Rescisão da conferência ou igreja local. A nova nomeação do Clérigo deve ser feita utilizando o processo de nomeação delineado nos parágrafos ¶ 425-430 e pode ser necessário incluir o clérigo a transferir para outra conferência anual que está na Igreja Metodista Unida pós-rescisão. 
b) O clérigo que pretenda aderir a uma Nova Denominação Metodista — O clérigo que pretenda cessar a sua filiação na Igreja Metodista Unida para aderir a uma Nova Denominação Metodista deve notificar o seu actual superintendente distrital, o seu bispo e a liderança da Nova Denominação Metodista que deseja aderir. Os clérigos nos Estados Unidos têm de efectuar essa notificação antes de 1 de Julho de 2021. Os clérigos nas conferências centrais têm de efectuar essa notificação antes de 1 de Julho de 2022. Os clérigos em igrejas locais que votem pela rescisão após estes prazos podem notificar o seu superintendente distrital do seu desejo de aderir à Nova Denominação Metodista no prazo de 60 dias após essa votação. Os clérigos não devem ser obrigados a abandonar a Igreja Metodista Unida nos termos do parágrafo ¶ 360.1. A transferência inicial pode ser promulgada através da transferência para uma conferência anual, caso exista, que aderiu a uma Nova Denominação Metodista ou por transferência directa para uma Nova Denominação Metodista. Será feita uma notação de transferência nas credenciais de qualquer clérigo que decida transferir-se da Igreja Metodista Unida para aderir a uma Nova Denominação Metodista formada ao abrigo deste parágrafo, com uma data efectiva de transferência claramente identificada nas credenciais. A transferência para uma Nova Denominação Metodista será efectiva mediante notificação por escrito do organismo de credenciação na Nova Denominação Metodista que o clérigo cumpriu as normas para o ministério nessa denominação e foi recebida como clérigo ordenado. Após os prazos iniciais, os clérigos podem transferir-se para Novas Denominações Metodistas se previsto num acordo ecuménico e nos processos da Nova Denominação Metodista a que desejam aderir. 
c) Nomeações de transição — O clérigo pode actuar numa nomeação de transição numa denominação diferente daquela de que é membro através do processo descrito na Disciplina ou nos procedimentos adoptados por uma Nova Denominação Metodista. Durante as nomeações de transição, os clérigos devem cumprir a Disciplina ou outros padrões e requisitos da denominação à qual são nomeados. As igrejas locais devem garantir que a compensação dos clérigos não será interrompida durante este período de transição. 
d) Ficheiros — Mediante pedido escrito por parte do clérigo, uma cópia de todos os ficheiros pessoais detidos pela Igreja Metodista Unida ou pelos seus distritos ou conferências anuais, e relacionados com esse clérigo, será encaminhada para a pessoa ou agência na Nova Denominação Metodista autorizada a recebê-los. A Igreja Metodista Unida deve reter uma cópia de todos os ficheiros pessoais para os seus registos. 
e) Candidatos — Recomenda-se que os candidatos que estejam no processo de licenciamento, comissionamento ou ordenação sejam beneficiados nesse ponto do processo, independentemente da denominação com a qual desejam alinhar-se, para que não precisem repetir os requisitos para licenciamento ou ordenação. As Juntas do Ministério Ordenado encaminharão prontamente os documentos e os arquivos dos candidatos ao órgão competente da nova denominação do candidato, quando solicitado por escrito pelo candidato.
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f) Bispos — Os bispos activos e reformados permanecem na Igreja Metodista Unida a menos que escolha de outra forma. Um bispo que desejar separar-se para aderir a uma Nova Denominação Metodista deve notificar o presidente do Conselho dos Bispos e a liderança da Nova Denominação Metodista com a qual desejam se alinhar antes de 1 de Julho de 2021. O serviço como bispo activo numa Nova Denominação Metodista dependerá das disposições governamentais adoptadas por essa denominação. 
7. Questões financeiras relacionadas com entidades que se separam da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. 
a) Aplicação — Este ¶ 2556.7 aplica-se às conferências centrais, conferências anuais e igrejas locais que tenham escolhido, ao abrigo das disposições do ¶ 2556.3 ou ¶ 2556.4, separar-se da Igreja Metodista Unida e formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. 
b) Propriedade, Activos e Passivos das Conferências Anuais e Centrais que se separam ¶ 2556 e, posteriormente, o formulário e/ou a adesão a uma Nova Denominação Metodista, manterá toda a sua propriedade, activos e passivos, sujeitos aos procedimentos neste subparágrafo. Além disso, todas as igrejas locais dentro de qualquer conferência anual ou central que optem por (por predefinição ou voto) permanecer associadas a essa conferência (em oposição à votação a permanecer dentro da Igreja Metodista Unida) devem igualmente reter todos os seus activos e passivos, sujeitos aos procedimentos neste subparágrafo. Os activos e passivos cobertos incluem, mas não se limitam a, aqueles detidos directamente pelas conferências centrais relevantes, conferências anuais e igrejas locais, bem como todos os activos e passivos detidos pelos seus distritos e qualquer uma das suas Entidades Controladas. 
¶ 2556
[bookmark: _GoBack]O Conselho Geral de Finanças e Administração que faz o que for necessário para exercer legalmente a rescisão de acordo com este parágrafo ¶ 2556, incluindo (sem limitação) o reconhecimento de que a conferência anual ou conferência central de rescisão, juntamente com todas as igrejas locais que optaram (por voto ou omissão) por permanecer alinhadas com essa conferência, retêm o título legal para a respectiva propriedade e activos e a total responsabilidade por todos os seus passivos. A Nova Denominação Metodista que a conferência anual ou conferência central está a formar ou a aderir será uma parte adicional deste acordo. Trabalhando com a Nova Denominação Metodista, o Conselho Geral de Finanças e Administração deve desenvolver um formulário padrão para tais Acordos de Rescisão, em consulta com a Wespath relativamente a benefícios de pensão e benefícios. A finalidade destes acordos é assegurar a total e completa retenção de todos os activos e passivos pelas entidades separadoras, ou em circunstâncias em que uma nova entidade legal está a ser estabelecida, a transferência (por parte de acordos de atribuição e assunção válidos ou outros) para uma entidade capaz de assumir e satisfazer toda essa responsabilidade, e fornecendo protecções adequadas para unidades da Igreja Metodista Unida de quaisquer reclamações relacionadas com esses activos ou passivos. O formulário padrão e individual 
(1) Geral — Conferências anuais ou conferências centrais que votam para se separar da Igreja Metodista Unida sob as disposições de 
(2) Acordos de rescisão — Uma conferência anual ou conferência central que se separe da Igreja Metodista Unida sob celebrar um Acordo de rescisão com Os Acordos de Rescisão serão consistentes com o ¶ 2556.7 e não podem impor quaisquer obrigações financeiras ou restrições que não sejam contempladas por este subparágrafo, mas podem incluir termos e condições necessários para efectivar a intenção deste subparágrafo.
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(3) Termos de Acordos de Rescisão.
a. Autoridade — O Contrato de Rescisão deve ser assinado por um representante autorizado de uma entidade legal com a autoridade e capacidade ao abrigo da lei aplicável para celebrar acordos vinculativos em nome da conferência anual ou central. Se a conferência anual ou conferência central não conseguir convencer o Conselho Geral de Finanças e Administração que possui essa autoridade, terá de estabelecer uma nova entidade legal que o possa fazer. A Nova Denominação Metodista será uma parte adicional do Acordo de Rescisão. 
b. Retenção de Activos e Passivos. 
(i) O Acordo de Rescisão deve incluir disposições que confirmam que todas as entidades separadas devem reter o título para toda a sua propriedade e activos sujeitos aos procedimentos neste subparágrafo. 
(ii) O Acordo de Rescisão deve incluir disposições que confirmam que as entidades separadas estão a reter totalmente ou (se uma nova entidade legal estiver a ser estabelecida) a assumir totalmente todas as responsabilidades, incluindo responsabilidades de pensões e patrocínio de uma parte segregada do plano de pensões, conforme descrito no parágrafo ¶ 2556.8c para satisfação da Wespath e todas as responsabilidades devidas a terceiros, incluindo outras Instituições Afiliadas da Igreja Metodista Unida, excepto conforme indicado abaixo. A conferência anual ou conferência central deve demonstrar que tais responsabilidades foram cumpridas na íntegra, com confirmação por escrito do facto fornecido pelo terceiro a quem a responsabilidade era ou é devida, ou totalmente assumidas pela conferência anual ou conferência central, a Nova Denominação Metodista, e/ou outra entidade de acordo com acordos que os credores terceiros aplicáveis tenham consentido. Isto inclui, mas não se limita a, todas as hipotecas, dívidas e outros direitos aplicáveis na propriedade da igreja. 
c. Indemnização Seguro -A conferência anual ou central de rescisão e a Nova Denominação Metodista devem indemnizar e isentar, e tem o dever de defender, todas as unidades da Igreja Metodista Unida e suas Instituições Afiliadas, bem como os seus responsáveis, directores, agentes e funcionários de qualquer responsabilidade ou custos (incluindo honorários razoáveis de advogados) resultantes de qualquer reclamação, acção ou causa de acção que possa existir, ou que possa surgir no futuro. Sem limitar a autoridade do Conselho Geral de Finanças e Administração ao abrigo de ¶ 2556.7b(3), a indemnização incluirá, mas não se limitará a (i) os actos ou omissões de qualquer clérigo ou outros funcionários, voluntários ou outros que actuem em nome da conferência anual ou conferências centrais e as suas respectivas entidades ou igrejas locais (excepto clérigos que optem por permanecer na Igreja Metodista Unida), com base em actos ou omissões que ocorreram antes da Data de rescisão; (ii) quaisquer outros passivos assumidos nos termos do Contrato de rescisão, incluindo, entre outros, reclamações de credores terceiros; e (iii) responsabilidade ou custo incorrido como resultado de qualquer reclamação, acção ou causa de acção por danos a pessoas ou bens resultantes da falha da conferência anual ou central em tomar todas as medidas necessárias, conforme exigido neste ¶ 2556.7. A conferência anual ou central, e a Nova Denominação Metodista, devem manter a cobertura de seguro com as entidades da Igreja Metodista Unida, conforme identificado no Acordo de Rescisão como segurado adicional nomeado, contra todas as reivindicações cobertas descritas neste parágrafo.
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d. Mutualidade — O Acordo de Rescisão deve incluir disposições semelhantes às do ¶ 2556.7b(3)c para uma entidade adequada da Igreja Metodista Unida indemnizar e defender a conferência anual ou central e/ou a Nova Denominação Metodista, por responsabilidade indirecta relacionada com os actos ou omissões de clérigos ou igrejas locais nessa conferência anual ou central que optem por permanecer com a Igreja Metodista Unida e incluir a Nova Denominação Metodista como um segurado adicional segurado no seguro para tais reivindicações. 
e. Aprovação CGFA — Todas as disposições do Contrato de rescisão relacionadas com a retenção ou assunção de passivos, incluindo a quantia e o tipo de seguro, devem ser satisfeitas pelo Conselho Geral de Finanças e Administração, cuja satisfação não deve ser retida de maneira irracional. Não obstante o acima exposto, as disposições do Contrato de rescisão em relação à assunção ou patrocínio do plano e responsabilidades de pensões devem ser satisfeitas pela Wespath, e a Wespath pode exigir a execução separada pela conferência anual, Nova Denominação Metodista ou ambas, de novos acordos de adopção do plano de pensões que integrem novos documentos do plano e outros acordos de adopção do plano de benefícios. 
f. Data de Rescisão — O Contrato de Rescisão deve identificar a Data de Rescisão acordada pelas partes, que não deve ser anterior a 1 de Janeiro de 2021 e não mais do que seis meses após o voto de rescisão, excepto que a Data de Rescisão possa ser prorrogada por um período adicional que não exceda doze meses, desde que se verifiquem esforços de boa-fé para resolver qualquer questão que atrase a rescisão e essa data de prorrogação não seja posterior a 30 de Junho de 2026. Se um Acordo de Rescisão não for finalizado e a rescisão não ocorrer na Data de Rescisão (incluindo uma data de prorrogação), então, por predefinição, a conferência anual ou conferência central permanecerá parte da Igreja Metodista Unida. 
g. Libertação de Interesse — A partir da Data de Rescisão, e desde que todas as condições do Contrato de Rescisão tenham sido cumpridas, a execução do Contrato de Rescisão por representantes autorizados da Igreja Metodista Unida (por exemplo, Conselho Geral de Finanças e Administração ou algum outro representante) constituirá uma libertação e quitação de todos os activos das conferências ou igrejas locais cobertas por esse Contrato de Rescisão de quaisquer relações de confiança a favor da Igreja Metodista Unida que anteriormente havia se vinculado a esses activos em virtude de provisões de confiança incluídas nos ¶ 2501 e ¶ 2503 do Livro da Disciplina da Igreja Metodista Unida ou em quaisquer escrituras ou instrumentos de transferência nos termos dos quais a entidade da igreja tenha inicialmente adquirido esses ativos. Para efeitos de clareza, este parágrafo ¶ 2556.7b(3)g não divulga os activos, relacionados com os planos de pensões e reforma, detidos em fundos de plano de benefícios pela Wespath para benefício exclusivo dos participantes, que serão regidos pelo ¶ 2556.8c. 
h. Vinculação a sucessores — Os direitos e obrigações da conferência anual ou central serão transferidos para qualquer entidade sucessora. A propriedade e activos da conferência anual ou central não podem ser transferidos ou atribuídos a menos que quaisquer passivos correspondentes sejam satisfeitos ou atribuídos, tais como hipotecas e garantias sobre imóveis da igreja. 
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i. Taxa de isenção fiscal do grupo — A partir da Data de Rescisão, uma conferência anual nos Estados Unidos deixará de utilizar, e também assegurará que os seus distritos, igrejas locais e as suas Entidades Controladas ou entidades afiliadas que foram incluídas na decisão de isenção fiscal do grupo deixarão de utilizar, toda e qualquer documentação declarando que estão incluídas na decisão de isenção fiscal do grupo da denominação administrada pelo Conselho Geral de Finanças e Administração da Igreja Metodista Unida. 
j. Activos restritos — Nenhuma unidade que permaneça afiliada, nem qualquer pessoa que pretenda representar os interesses da Igreja Metodista Unida ou das suas Entidades Controladas ou Instituições Afiliadas, está autorizada a contestar qualquer decisão ou reivindicação da conferência anual ou central de separação de quaisquer activos, sob a alegação de que o título ou o interesse da conferência nos activos está sujeito a uma restrição que exige que os activos sejam utilizados para uma finalidade específica. 
c) Propriedade, Activos e Responsabilidades da Igreja Local
(1) Aplicação — Esta disposição aplica-se às igrejas locais que votam para se separar da Igreja Metodista Unida ao abrigo das disposições do ¶ 2556.3d para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista, mas que estão actualmente dentro de uma conferência anual ou conferência central que não tenha votado para se separar. Se a igreja local estiver a juntar-se a uma Nova Igreja Metodista que tem um acordo ecuménico com a Igreja Metodista Unida que inclui termos que simplificam o processo de rescisão de uma igreja local ao abrigo deste parágrafo ¶ 2556, essas disposições devem ser seguidas. 
(2) Retenção de Activos e Passivos — Uma igreja local que se separa sob as disposições do ¶ 2556.3d ou ¶ 2556.4c para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista deve reter toda a sua propriedade, activos e passivos, sujeitos aos procedimentos neste subparágrafo. Quando os bens imóveis pertencem e são titulados por uma conferência anual ou outra entidade que não a igreja local, esses bens imóveis devem permanecer na posse da conferência anual ou de outra entidade que os possui, a menos que a igreja local e a conferência anual ou outra entidade negociem uma mudança de propriedade. 
(3) Obrigações de pré-rescisão — Espera-se que a igreja local, antes da sua rescisão, mantenha as suas responsabilidades conexionais, incluindo, mas não se limitando a pagar as repartições e custos de benefícios facturados directamente da conferência anual, até à Data de Rescisão.
(4) documentar a total retenção de todos os activos e todas as responsabilidades pela igreja que se separar ou, nos casos em que uma nova entidade legal deve ser estabelecida, efectivar a atribuição total e suposição de todos esses activos e passivos para a nova entidade. Trabalhando com as Novas Denominações, o Conselho Geral de Finanças e Administração deve desenvolver um formulário padrão para tais Acordos de Rescisão. A finalidade destes acordos é assegurar a total e completa retenção de todos os activos e passivos pelas igrejas que separam ou, em circunstâncias em que um novo 
Acordos de rescisão — A menos que um acordo ecuménico aplicável entre a Igreja Metodista Unida e uma Nova Denominação Metodista determine o contrário, uma igreja local que se separa para formar ou se juntar a uma Nova Denominação Metodista e a Nova Denominação Metodista ou uma entidade corporativa representativa com autoridade legal para a Nova Denominação Metodista a que está a aderir, deve firmar um Acordo de Rescisão com a conferência anual aplicável em seu nome e, para a Igreja Metodista Unida que está a ser estabelecida uma entidade legal, uma transferência legalmente eficaz e completa de todos os activos e passivos para uma entidade capaz de assumi-los e fornecer as protecções apropriadas para conferências anuais e outras entidades ou instituições afiliadas da Igreja Metodista Unida de quaisquer reivindicações relacionadas com esses activos ou passivos. O formulário padrão e os Acordos de Rescisão individuais serão consistentes com este parágrafo ¶ 2556.7 e não podem impor quaisquer obrigações financeiras ou restrições que não sejam contempladas por este parágrafo, mas podem incluir termos e condições necessários para tornar efetiva a intenção deste parágrafo. Não obstante o supracitado, os assuntos de pensões relativamente a essa igreja local estarão sujeitos ao ¶ 2556.7c(6)c abaixo e ¶ 2556.8.
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(5) Papel da Conferência Anual — A aprovação por voto dos membros da conferência anual não será necessária para que uma igreja local se separe sob este subparágrafo para formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista. O conselho de administradores da conferência anual aplicável, com o conselho do bispo e do chanceler da conferência anual, tesoureiro da conferência anual e responsável de benefícios da conferência anual, terão a responsabilidade de negociar os termos dos acordos de rescisão com as igrejas locais. A conferência anual deve assegurar que os acordos de rescisão abordam quaisquer questões exclusivas de uma conferência anual ou de uma igreja local particular ou leis aplicáveis. Em tais negociações, os administradores da conferência anual, em consulta com o bispo e com os responsáveis da conferência anual acima mencionados, podem desenvolver termos ou condições padrão adicionais, desde que sejam consistentes com os termos padrão exigidos neste parágrafo e com o formulário desenvolvido pelo Conselho Geral de Finanças e Administração, e não impõem quaisquer encargos financeiros ou outros encargos, condições ou obstáculos à rescisão que não os contidos neste parágrafo ¶ 2556.7. 
(6) Termos do contrato.
a. Partes — Embora a igreja local execute o Acordo de Rescisão em seu próprio nome, se a igreja local tiver incorporado ou de outra forma estabelecido uma nova entidade que irá adquirir os seus activos e propriedade e assumir as suas responsabilidades, essa entidade será uma parte do Acordo de Rescisão. A Nova Denominação Metodista será uma parte adicional do Acordo de Rescisão. Desde que o Acordo de Rescisão inclua todos os termos necessários, o Presidente do Conselho de Administração da conferência anual relevante executará o Acordo de Rescisão. 
b. Propriedade — A igreja local deve reter a respectiva propriedade real e pessoal, tangível e intangível, sem que lhe seja exigida qualquer consideração adicional à conferência anual para além da descrita neste subparágrafo. Se propriedade da igreja local for transferida para outra entidade legal, todas essas transferências entrarão em vigor a partir da Data de Rescisão. Todos os custos de transferência de título ou outro trabalho legal serão pagos pela igreja local que se separa, excepto que cada parte dessa transferência pagará as suas próprias taxas de advogados. Quando os bens imóveis pertencem e são titulados por uma conferência anual ou outra entidade que não a igreja local, esses bens imóveis devem permanecer na posse da conferência anual ou de outra entidade que os possui, a menos que a igreja local e a conferência anual ou outra entidade negociem uma mudança de propriedade. 
c. Obrigação de Levantamento de Pensões — A igreja local será responsável por efectuar o pagamento da obrigação de levantamento no montante exigido pelo ¶ 1504.23, excepto se a igreja local estiver isenta de tal pagamento ou se a obrigação for de algum modo cumprida ao abrigo de ¶ 2556.8. 
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d. Responsabilidades financeiras para entidades da Conferência Anual — Um Contrato de Rescisão pode exigir que, até à Data de Rescisão, algumas ou todas as dívidas, empréstimos e passivos pendentes devidos pela igreja local à sua conferência anual (incluindo o distrito ou quaisquer Entidades Controladas) de acordo com os acordos previamente documentados sejam satisfeitos ou assumidos por outra parte entidade satisfatória para a conferência anual. 
A igreja local não será obrigada a pagar na rescisão quaisquer outras obrigações financeiras devidas à conferência anual ou distrito, excepto as porções não pagas anteriormente devidas e documentadas relacionadas com pagamentos de seguro de saúde, pagamentos de prémios de pensão ou pagamentos de seguros de propriedade, conforme aplicável. 
e. Responsabilidades da Igreja Local Devidas a Outras Partes — Antes da rescisão, e antes que qualquer propriedade ou activo da igreja local possa ser transferido para outra entidade, todos os passivos pendentes da igreja local devidos a terceiros (incluindo as Instituições Afiliadas à Igreja Metodista Unida, mas não incluindo a conferência anual, distrito ou as suas Entidades Controladas), devem ter sido (i) satisfeitos na íntegra, com confirmação por escrito do facto fornecida pelo terceiro a quem o passivo foi devido; ou (ii) assumidos integralmente pela outra entidade de acordo com acordos que os credores terceiros da igreja local consentiram e que obrigam a outra entidade a indemnizar e defender totalmente a igreja local contra quaisquer reivindicações relacionadas com esses passivos. 
f. Taxa de isenção fiscal do grupo — A partir da Data da Rescisão, a igreja local deixará de usar e também garantirá que todas as afiliadas da igreja local que foram incluídas na decisão de isenção de impostos do grupo deixem de usar toda e qualquer documentação que indique que a igreja local está incluída na decisão de isenção de impostos de grupo da denominação administrada pelo Conselho Geral de Finanças e Administração da Igreja Metodista Unida. A igreja local e qualquer uma das suas afiliadas que foram incluídas na decisão de isenção fiscal do grupo serão removidas à Data de Rescisão. 
g. Nenhuma Outra Reivindicação — A igreja local não deverá reivindicar nem ter direito a uma quota-parte de quaisquer activos da respectiva conferência anual. 
h. Indemnização; Seguro -Em consideração adicional para a transferência de propriedade, a igreja local e a Nova Denominação Metodista devem indemnizar e isentar, e ter o dever de defender a conferência anual, as suas Instituições Afiliadas e unidades da Igreja Metodista Unida, assim como os seus responsáveis, directores, agentes e funcionários de qualquer responsabilidade ou custos (incluindo honorários razoáveis de advogados) resultantes de qualquer reclamação, acção ou causa de acção que possa existir, ou que possa surgir no futuro. Sem limitar a autoridade do Conselho Geral de Finanças e Administração ao abrigo de ¶ 2556.7c(4) sobre o formulário padrão a indemnização incluirá, mas não se limitará a (i) os actos ou omissões de qualquer clérigo ou outros funcionários, voluntários ou outros que actuem em nome da igreja local (excepto clérigos que optem por permanecer na Igreja Metodista Unida), com base em actos ou omissões que ocorreram antes da Data de Separação; (ii) quaisquer outros passivos assumidos nos termos do Contrato de Separação, incluindo, entre outros, reclamações de credores terceiros; e (iii) responsabilidade ou custo incorrido como resultado de qualquer reclamação, acção ou causa de acção por danos a pessoas ou bens resultantes de satisfação não deve ser retida de forma irracional, a ser reembolsada de acordo com os termos de tais empréstimos, a menos que a igreja decida pagar integralmente esses itens antes da data de rescisão. 
-16- 
cuja falha da igreja local em tomar todos os passos necessários, conforme exigido por este subparágrafo. A igreja local e/ou a Nova Denominação Metodista devem manter a cobertura de seguro, com a conferência anual e as entidades da Igreja Metodista Unida identificadas no Acordo de Rescisão como um segurado adicional nomeado, contra todas as reivindicações cobertas neste parágrafo. Esse seguro deve incluir a quantidade e o tipo de seguro que sejam satisfatórios para a conferência anual, cuja satisfação não deve ser injustificada. 
i. Activos restritos — Nenhuma unidade que permaneça afiliada com, nem qualquer pessoa que pretenda representar os interesses da Igreja Metodista Unida ou das suas Entidades Controladas ou Instituições Afiliadas, está autorizada a contestar qualquer decisão ou reivindicação da igreja local que se separa de quaisquer activos, sob o argumento de que o título ou interesse da igreja local nos activos está sujeito a uma restrição que exige que os activos sejam utilizados para um fim específico. 
j. Data de Rescisão — O Contrato de Rescisão irá identificar a Data de Rescisão acordada pelas partes, que não deve ser anterior a 1 de Janeiro de 2021 e não mais do que seis meses após o voto de rescisão, excepto que a Data de Rescisão possa ser prorrogada por um período adicional que não exceda doze meses, desde que se verifiquem esforços de boa-fé para resolver qualquer questão que atrase a rescisão e a Data de Rescisão não seja posterior a 30 de Junho de 2026. Se um Acordo de Rescisão não for finalizado e a rescisão não ocorrer até à Data de Rescisão (incluindo uma data de prorrogação), então, por predefinição, a igreja local permanecerá parte da conferência anual. 
k. Libertação de Interesse — Em vigor na Data de Rescisão, e desde que todas as condições do Contrato de Rescisão tenham sido atendidas, a execução do Contrato de Rescisão pelo Presidente do Conselho de Curadores da conferência anual relevante constituirá uma libertação e quitação de todos os activos da igreja local cobertos por esse Contrato de Rescisão de quaisquer fideicomissos a favor da Igreja Metodista Unida, anteriormente associada a esses activos através das disposições de fideicomisso incluídas nos ¶ 2501 e ¶ 2503 do Livro da Disciplina da Igreja Metodista Unida ou em quaisquer escrituras ou instrumentos de transferência nos termos dos quais a igreja local tenha inicialmente adquirido esses activos. 
8. Planos de benefícios dos funcionários 
a) Elegibilidade para patrocinar planos de benefícios dos funcionários — De acordo com ¶ 6 e ¶ 433, a Igreja Metodista Unida acredita que qualquer conferência anual, conferência central, igreja local ou grupo de igrejas locais que forme ou adira a uma nova denominação metodista conforme descrito neste parágrafo, continuará a partilhar laços e convicções religiosas comuns com a Igreja Metodista Unida, com base na teologia e tradição Wesleyana partilhada e nas raízes metodistas, a menos que a Nova Denominação Metodista resolva expressamente o contrário. Como tal, uma Nova Denominação Metodista deve continuar a ser elegível para patrocinar uma parte não autorizada do Programa de Segurança de Reforma de Clérigos ao abrigo dos termos e condições do ¶ 2556.8c. Além disso, a Nova Denominação Metodista e as suas unidades constituintes, por exemplo, conferências anuais, igrejas locais, Entidades Controladas e Instituições Afiliadas, nos Estados Unidos que se tenham separado da Igreja Metodista Unida para formar ou aderir à Nova Denominação Metodista, devem continuar a ser elegíveis para patrocinar os planos voluntários de benefícios dos funcionários, que incluem planos de reforma, saúde e bem-estar, através da Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) sob o Livro de Disciplina ¶ 1504.2, sujeito aos termos e condições aplicáveis dos planos. A Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) foi autorizada e instruída no sentido de emendar o Plano de Protecção Abrangente de forma a considerar a transição de participantes do clero cuja elegibilidade cesse ao tornarem-se membros de uma Nova Denominação Metodista.
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b) Benefícios dos funcionários nas conferências centrais — Não obstante os termos deste parágrafo, o impacto da rescisão da Igreja Metodista Unida nos programas de pensão mantidos ou financiados pelas conferências centrais e conferências anuais nas conferências centrais, que são regidos localmente, devem ser determinados pela conferência central ou conferência anual afectada, e tais programas podem ser adaptados com outras políticas e práticas relacionadas com pensões, conforme necessário, para satisfazer os termos da lei local. Além disso, as conferências centrais e as conferências anuais em conferências centrais que se separam da Igreja Metodista Unida para aderir ou formar uma Nova Denominação Metodista nos termos deste parágrafo que tenham sido apoiadas pelo programa de Pensões da Conferência Central da Wespath (sob o ¶ 1504.20) podem continuar a ser apoiadas pelo programa de Pensões da Conferência Central, sujeito aos seus termos e condições e lei aplicável. A Wespath continuará a providenciar apoio de consultoria às conferências centrais e conferências anuais nas conferências centrais para ajudá-los com transições, na medida do razoável e em termos de custos. 
c) Assunção de responsabilidade de retirada de pensões.
(1) Conferências Anuais e Igrejas Locais que se separam — Não obstante outros parágrafos do Livro de Disciplina em contrário, se uma conferência anual dos EUA ou um grupo de igrejas locais de uma conferência anual ou conferências anuais dos EUA formarem ou se juntarem a uma Nova Denominação Metodista de acordo com ¶ 2556, ou se separarem de qualquer outra maneira, e a Nova Denominação Metodista for suficientemente grande em estado de membro, financeiramente viável e suficientemente organizada estruturalmente ou corporativamente como convenção ou associação de igrejas para continuar a ser patrocinadora de um plano derivado do Programa de Segurança de Reforma de Clérigos, conforme determinado pela Junta Geral de Benefícios de Pensão e Saúde (Wespath) (para os fins deste parágrafo, tal conferência anual será denominada “Conferência de Rescisão” e esse grupo de igrejas locais será denominado “Igrejas Locais que se separam”), as obrigações de pensão do Programa de Segurança de Reforma de Clérigos das Igrejas Locais que compõem a Nova Denominação Metodista e as pensões e benefícios acumulados daqueles indivíduos afectados pela rescisão serão regidos por este parágrafo. Com base nos factos e circunstâncias, a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath), enquanto administrador e fiduciário, irá determinar se um grupo de igrejas locais de uma conferência anual dos EUA será tratado como “Igrejas Locais em separação” ou, dado o tamanho e o estado de membro dessas igrejas locais relativamente à conferência anual dos EUA, tratado como uma “Conferência de Rescisão”. 
(2) Período de determinação — Durante um “período de determinação”, uma Conferência de Rescisão ou uma conferência anual dos EUA ou conferências com Igrejas Locais em separação têm de continuar as contribuições para a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) para financiar obrigações de pensões como se a rescisão não estivesse a ocorrer, até que a rescisão seja definitiva ao abrigo deste ¶ 2556. Quando esse período de determinação terminar, os acréscimos de benefícios baseados em novos serviços e as contribuições de contas individuais ao abrigo do Programa de Segurança de Reforma do Clero irão cessar para os participantes da Nova Denominação Metodista, caso essa cessação ainda não tenha ocorrido ao abrigo dos termos do programa. O patrocínio e responsabilidades legais da Nova Denominação Metodista ao abrigo do Programa de Segurança de Reforma de Clérigos irá continuar, mas esse patrocínio e administração serão segregados e tratados separadamente de todas as conferências anuais que permanecem parte da Igreja Metodista Unida (será um "Plano Derivado" da Nova Denominação Metodista) e não beneficiará do apoio conexional de outros promotores do plano.
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(3) Administração — Para fins de administrar o Programa de Segurança de Reforma do Clero nos termos deste subparágrafo, a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) está autorizada e habilitada a: 
a. Durante o período de determinação, com a ajuda da(s) Conferência(s) de Rescisão, Igrejas Locais em separação e restantes conferências anuais metodistas unidas, identificar quais os membros do clero activos e reformados que se transferem ou desistem da Igreja Metodista Unida ao tornarem-se membros ou aderem à Nova Denominação Metodista, seja por escolha afirmativa ou por regra de defeito; os membros do clero reformados que sejam membros de uma Conferência de Rescisão e que não escolham afirmativamente continuar a ser membros da Igreja Metodista Unida, mediante pedido para transferir o estado de membro da conferência ou de outra forma, devem ser considerados membros da Nova Denominação Metodista, a menos que o Livro da Disciplina exija um tratamento diferente; em relação a membros do clero activos e reformados que sejam membros de uma conferência anual dos EUA que não se separe, mas inclua Igrejas Locais em separação, os membros do clero que não escolham afirmativamente transferir-se ou desistir e tornar-se membros da Nova Denominação Metodista continuarão a ser membros da respectiva conferência anual dos EUA; 
b. Durante o período de determinação, identificar todas as igrejas locais que escolham separar-se da Igreja Metodista Unida ao tornarem-se igrejas locais da Nova Denominação Metodista; 
c. Isentar os membros do clero activos que desistam da Igreja Metodista Unida durante o período de determinação ao tornarem-se membros da Nova Denominação Metodista da legislação não disciplinar que emenda o Programa de Segurança de Reforma do Clero promulgado pela Conferência Geral de 2019, o qual converte, de modo geral, os acréscimos de benefícios definidos dos membros do clero activos que cessem o estado de membros da Igreja Metodista Unida num saldo de conta; 
d. Isentar as igrejas locais das obrigações de contribuições para pensões de desistência do ¶ 1504.23 e do ¶ 2553 do Livro da Disciplina se as igrejas locais forem (i) unidades de uma Conferência de Rescisão, (ii) Igrejas Locais em separação que escolham separar-se da Igreja Metodista Unida ao tornarem-se uma unidade de igreja local da Nova Denominação Metodista, ou (iii) igrejas locais que escolham não continuar a ser uma unidade constituinte de uma Conferência de Rescisão mas, em vez disso, continuar a fazer parte da Igreja Metodista Unida, por ex., através de transferência para uma conferência anual metodista unida; 
e. No final do período de determinação, calcular e segregar a quota-parte de activos e passivos do plano de benefícios definidos da Nova Denominação Metodista (ou seja, os activos e passivos associados ao Programa de Segurança de Reforma do Clero, às anuidades do Plano de Pensões Ministerial e ao plano Pré-82) de uma forma que a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) considere prudente e equitativa, quota-parte essa que reflectirá as desfiliações dos membros do clero em ¶ 2556.8c(3)a acima; no entanto, os activos e passivos do plano atribuíveis aos membros do clero que não se desfiliem ao abrigo de ¶ 2556.8c(3)a acima com a respectiva Conferência de Rescisão serão reatribuídos a outra conferência anual da forma prescrita por ¶ 2556 ou, se não tiver sido estabelecido um tal processo, pela reorganização da conferência jurisdicional afectada, se aplicável, ou de uma forma que a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) considere prudente e equitativa;
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f. Atribuir à Nova Denominação Metodista os passivos de benefícios definidos que se relacionam com os clérigos activos e reformados que se transferem ou desistem sob ¶ 2556.8c(3)a acima, bem como quaisquer passivos relacionados com participantes inactivos (além do clero reformado) que eram obrigação de uma Conferência de Rescisão; tais passivos atribuídos relacionados com um participante cujos benefícios foram acumulados devido ao serviço em várias conferências anuais dos EUA devem incluir a totalidade dos passivos de pensões atribuíveis a esse participante; tais passivos relacionados com um participante inactivo (além do clero reformado) de uma Conferência de Rescisão devem ser atribuídos à Nova Denominação Metodista apenas se a Conferência de Rescisão se tratasse da conferência anual final dos EUA para a qual foi prestado serviço que resultou na acumulação de parte ou todos os benefícios de pensões do participante inactivo; 
g. Atribuir a uma conta de financiamento segregada no Plano Derivado da Nova Denominação Metodista activos de benefícios definidos da conta de financiamento da(s) Conferência(s) de Rescisão ou da conferência ou conferências anuais dos EUA das quais as Igrejas Locais em separação estão a separar-se, sendo o montante desses activos baseado nos passivos atribuídos em ¶ 2556.8c(3)f acima, e sendo esses passivos medidos através de factores correspondentes aos utilizados pela Wespath para determinar as contribuições do promotor do plano da conferência anual para o Programa de Segurança de Reforma do Clero (“factores de financiamento”); essa atribuição de activos de benefícios definidos dará prioridade ao financiamento para participantes inactivos (incluindo o clero reformado) de forma que seja atribuído aos passivos de todos os participantes inactivos (quer atribuídos à Nova Denominação Metodista, quer continuem com uma conferência anual dos EUA) um montante correspondente de activos do plano equivalente a 100% desses passivos e sejam atribuídos aos passivos de todo o clero activo os activos do plano com base no nível de financiamento restante, não excedendo 100% desses passivos de participantes activos, e sendo quaisquer activos restantes atribuídos proporcionalmente a participantes inactivos para além dos primeiros 100% de passivos assim atribuídos; não obstante o precedente, se uma conta de financiamento a partir da qual sejam atribuídos activos de benefícios definidos for financiada a um nível superior a 100% do total de passivos de pensões quando medidos através de factores de mercado semelhantes aos usados por um prestador de anuidade comercial (“factores de mercado”), o primeiro passo acima irá atribuir activos do plano que equivalham a 100% dos passivos de participantes inactivos quando medidos através de factores de mercado e o segundo passo acima será aplicado sem a limitação de 100% de passivos; 
h. No final do período de determinação, avaliar se a rescisão ou a atribuição de activos e passivos do plano de benefícios definidos determinada acima cria um risco material de um promotor do plano não conseguir efectuar contribuições futuras; caso se crie um tal risco, a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) poderá, em vez disso, reunir uma comissão de distribuição conjunta, nos termos do ¶ 1509, para ajudar e aconselhar na atribuição de activos e passivos do plano, desde que a representação na comissão de distribuição conjunta nesta circunstância também inclua membros que representem os interesses da Conferência de Rescisão, das Igrejas Locais em separação ou de ambas e, na medida aplicável e necessária, membros que representem os interesses de conferências anuais vizinhas;
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i. Após o período de determinação, calcular o montante de quaisquer contribuições para o plano que a Nova Denominação Metodista deva fazer no futuro para a respectiva conta de financiamento segregada, como parte da sua promoção continuada do respectivo Plano Derivado; 
j. Coordenar com a Nova Denominação Metodista no sentido de determinar como podem ser solicitadas alterações à concepção do plano e o âmbito e a razoabilidade administrativa das emendas que podem ser feitas ao Plano Derivado, bem como a quaisquer outros planos promovidos pela Nova Denominação Metodista e administrados pela Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath); e 
k. Emendar o Programa de Segurança de Reforma do Clero em vigor a partir do fecho da Conferência Geral de 2020 para que fique de acordo com este parágrafo e estabelecer procedimentos escritos consistentes com este parágrafo para administrar as respectivas disposições. 
(4) Pagamentos Alternativos — Não obstante o precedente, se uma Nova Denominação Metodista (que incluirá uma Conferência de Rescisão ou Igrejas Locais em separação antes de se tornar uma Nova Denominação Metodista) notificar a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) durante o período de determinação da sua intenção de rescindir ou declinar a promoção do Programa de Segurança de Reforma do Clero, deixando todas as obrigações com pensões para a Igreja Metodista Unida pós-rescisão, a Nova Denominação Metodista tem de contribuir com uma obrigação de desistência para a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath), que será utilizada para financiar o Programa de Segurança de Reforma do Clero. Não obstante outras disposições deste parágrafo, a divulgação ao abrigo do parágrafo ¶ 2556.7b(3)g não entrará em vigor até que este pagamento seja efectuado. Se a Nova Denominação Metodista consistir numa Conferência de Rescisão ou numa Conferência de Rescisão e Igrejas Locais em separação, o montante da responsabilidade de retirada deve ser igual ao total de financiamento de passivos de pensões que seria atribuído à Nova Denominação Metodista acima, com tais responsabilidades a serem medidas utilizando factores de mercado. Se a Nova Denominação Metodista for composta apenas por Igrejas Locais em separação, não obstante ¶ 2556.8c(3)d, o montante da obrigação de desistência será equivalente ao agregado da quota-parte de obrigações com pensões das Igrejas Locais em separação, calculado segundo os termos do parágrafo ¶ 1504.23. Além disso, os membros do clero que se desfiliem ou desistam da Igreja Metodista Unida para se tornarem membros de uma Nova Denominação Metodista que tenha indicado a sua intenção de rescindir ou declinar a promoção de um Plano Derivado verão os respectivos acréscimos de benefícios definidos ao abrigo do Programa de Segurança de Reforma do Clero convertidos num saldo de conta equivalente ao abrigo dos termos da emenda ao plano aprovada pela Conferência Geral de 2019, mas apenas depois de a Nova Denominação Metodista contribuir para o pagamento da obrigação de desistência acima descrito. 
(5) Falha no apoio — Após o período de determinação, se a Nova Denominação Metodista optar por não cumprir ou deixar de cumprir as suas responsabilidades em relação ao patrocínio da sua parte segregada do Programa de Segurança de Reforma de Clérigos, a Junta Geral de Benefícios de Pensão e Saúde (Wespath) está autorizada, a seu critério, a tomar acções que possam incluir o seguinte, a um nível ou grau que julgar apropriado:
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a. Assumir o controlo das decisões de patrocínio do plano (sem assumir responsabilidade de financiamento) relativamente ao Plano Derivado da Nova Denominação Metodista; b. Priorizar os activos da conta de financiamento segregada da Nova Denominação Metodista a favor de participantes inactivos do plano (incluindo o clero reformado), com os passivos desses participantes a serem distribuídos pelos activos do plano num montante que pode ir, mas não exceder, o montante que financiaria totalmente esses passivos quando medidos através de factores de mercado e sendo os restantes activos na conta de financiamento segregada atribuídos a passivos relativamente aos participantes do clero activos; 
c. Reduzir os níveis de benefícios dos participantes dos clérigos activos, até ao ponto em que as responsabilidades em relação a esses participantes são 100 por cento financiados quando medidas utilizando factores de financiamento; e 
d. De acordo com o seu critério ou a instrução da Nova Denominação Metodista, converter todos os benefícios de pensões acumulados dos participantes do clero activo da Nova Denominação Metodista para os balanços de conta actuarialmente equivalentes, ajustados, conforme necessário, para ter em conta o nível de financiamento da Nova Denominação Metodista relativamente aos participantes activos. Após uma conversão sob ¶ 2556.8c(5)d, esses saldos de conta, bem como todos os outros saldos de contas de reforma dos participantes da Nova Denominação Metodista, serão transferidos para o Plano de Investimento Pessoal Metodista Unido, o seu sucessor ou um plano de conta de reforma semelhante administrado pela Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath). A Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) também pode converter os acréscimos de benefícios definidos dessa forma para quaisquer participantes do plano da Nova Denominação Metodista se o Programa de Segurança de Reforma do Clero for emendado no sentido de passar a exigir uma conversão de saldo de conta para classes semelhantes de participantes ou se a administração continuada da Nova Denominação Metodista deixar de ser administrativamente exequível. 
9. Acordos Ecuménicos com Novas Denominações Metodistas 
a) Finalidade — Em consonância com a longa tradição da Igreja Metodista Unida de procurar uma maior unidade Cristã (¶ 6 e ¶ 434), e porque, como “resultado da nossa herança como parte de um povo chamado Metodista”, a Igreja Metodista Unida comprometeu-se há muito tempo esforçar-se para estreitar a relação com outras igrejas Metodistas ou Wesleyanas, onde quer que possam ser encontradas ”(¶ 433.3), a Igreja Metodista Unida deseja facilitar o desenvolvimento de uma relação contínua com as Novas Denominações Metodistas para prioridades missionárias partilhadas, causa comum partilhada, suporte e outros propósitos. 
b) Acordos — O Conselho dos Bispos deve oferecer-se para celebrar acordos ecuménicos com todas as Novas Denominações Metodistas formadas ao abrigo deste parágrafo, sujeito a este parágrafo ¶ 2556.9, com acordos alcançados através de diálogo bilateral ou multilateral. O Conselho dos Bispos pode fazê-lo através de um convénio ou ato de convénio, uma relação afiliada, uma relação de concordata, uma relação de comunhão total ou outros tipos de acordo. O Conselho dos Bispos pode optar por estabelecer termos padrão para tais acordos. Não obstante quaisquer outras disposições no Livro de Disciplina que possam de outra forma ser aplicáveis, qualquer acordo feito com uma Nova Denominação Metodista não precisa de ser ratificado pela Conferência Geral, excepto se, em conformidade com as limitações impostas pelo ¶ 431.1a, a aprovação da Conferência Geral for necessária para qualquer acordo que contemple uma "relação de comunhão total" com uma Nova Denominação Metodista dentro do significado do ¶ 431.1b, ou estado de membro permanente numa organização ecuménica que não tenha sido previamente aprovado pela Conferência Geral.
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(1) Um acordo ecuménico pode incluir termos que simplificam o processo de rescisão de uma igreja local ao abrigo de ¶ 2556.7c para aderir a uma Nova Denominação Metodista, como abordar direitos e obrigações que de outra forma seriam em acordos de rescisão individuais. Os acordos ecuménicos não podem alterar o processo ou prazos nos termos do parágrafo ¶ 2556.3 ou ¶ 2556.4 ou renunciar a quaisquer requisitos ao abrigo do parágrafo ¶ 2556.7c. 
(2) O Conselho dos Bispos pode estabelecer num acordo ecuménico que representantes sem direito a voto das Novas Denominações Metodistas participem na Conferência Geral de acordo com ¶ 13.2 e ¶ 502.1b. A Conferência Geral pode prever um pequeno número de delegados votantes para Novas Denominações Metodistas na Conferência Geral, desde que tais Novas Denominações Metodistas permitam um número semelhante de delegados votantes em sua mais alta conferência legislativa. 
(3) O Conselho dos Bispos pode incluir em um acordo ecuménico disposições para que uma Nova Denominação Metodista assuma compromissos com as directorias e agências gerais Metodistas Unidas; atenda à sua elegibilidade para receber subsídios e outros serviços; ou outros termos relacionados às directorias e agências gerais. 
(4) Tais acordos podem abordar questões relacionadas com a posse e acesso a história partilhada, como arquivos da igreja, rolos de adesão e acesso e manutenção de cemitérios. 
(5) Tais acordos podem incluir outros termos e condições que o Conselho dos Bispos julgar apropriados, sujeito às condições previstas no §2556 ou limitadas pelo ¶ 431.1a. 
(6) O Conselho Geral de Finanças e Administração terá a responsabilidade contínua de administrar o nome “Igreja Metodista Unida” e as marcas registadas da Igreja Metodista Unida. Para promover esta intenção, evitar confusões e proteger a propriedade intelectual, o Conselho Geral de Finanças e Administração irá desenvolver regras para governar a utilização do nome e insígnia Metodista Unida. 
10. Apoio Financeiro para Novas Denominações Metodistas 
a) Colocar fundos de lado — Um valor total de 27.000.000 dólares será colocado de lado para ajudar Novas Denominações Metodistas. A Conferência Geral compromete-se a pagar estes fundos. Estes fundos podem provir de uma variedade de fontes internas e externas, incluindo, mas não se limitando a, fundos restritos a serem usados para o dito propósito e contribuições únicas, conforme determinado pelo Conselho Geral de Finanças e Administração, em consulta com a Mesa Conexional e com as juntas e agências gerais existentes. 
b) Processo de pagamento.
(1) Administração — O Conselho Geral de Finanças e Administração será responsável por fazer pagamentos e pode estabelecer procedimentos para aplicação e pagamento que não sejam inconsistentes com este parágrafo ¶ 2556.10. 
(2) Pagamentos às Denominações Metodistas Tradicionalistas — Dos fundos estabelecidos no ¶ 2556.10a acima, um valor total de 25.000.000 dólares será pago às Denominações Metodistas Tradicionalistas aprovadas e reconhecidas (conforme definido no parágrafo ¶ 2556.1c e ¶ 2556.2) e que tenham solicitado estes fundos ao abrigo deste parágrafo. Estes pagamentos serão efectuados durante o quadriénio 2021-2024, em montantes que totalizam não menos de 6.250.000 dólares por ano civil. Os pagamentos serão recebidos até 31 de Dezembro do ano civil aplicável e podem ser efectuados periodicamente ou num montante fixo conforme determinado pelo Conselho Geral de Administração Financeira. Não serão pagos fundos a qualquer nova denominação antes de 16 de Maio de 2021, e os pagamentos não devem ser efectuados antes da nova denominação ter cumprido os requisitos dos ¶ 2556.2c(1-4). Se existir mais do que uma Denominação Metodista Tradicionalista, o Conselho Geral de Finanças e Administração determinará as atribuições a serem pagas às Denominações Metodistas Tradicionalistas na proporção da sua participação professante comunicada a partir de 30 e todas as Novas Denominações Metodistas Tradicionalistas abordadas no ¶ 2556.
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(3) Pagamentos a outras Novas Denominações Metodistas — Dos fundos estabelecidos no ¶ 2556.10a acima, um valor total de 2.000.000 dólares será assumido pelo Conselho Geral de Finanças e Administração como capital inicial para Novas Denominações Metodistas que não uma Denominação Metodista Tradicionalista reconhecida. Estes pagamentos serão efectuados durante o quadriénio 2021-2024, em montantes que totalizam menos de 500.000 dólares por ano civil. Os pagamentos serão recebidos até 31 de Dezembro do ano civil aplicável e podem ser efectuados periodicamente ou num montante fixo conforme determinado pelo Conselho Geral de Finanças e Administração. Não serão pagos fundos a qualquer nova denominação antes de 16 de Maio de 2021, e os pagamentos não devem ser efectuados antes da nova denominação ter cumprido os requisitos dos parágrafos ¶ 2556.2c(1-4). Se, em qualquer ano orçamental, existir mais do que uma Nova Denominação Metodista que procura aceder a estes fundos, o Conselho Geral de Administração Financeira determinará as atribuições que trabalham em conjunto com a liderança das novas denominações. Se, em qualquer ano de orçamento, não existir uma Nova Denominação Metodista que se aplique a estes fundos, permanecerá em garantia para estar disponível para distribuição futura. Esta garantia terminará no final do quadriénio e os fundos são então retidos pela Igreja Metodista Unida. Qualquer Denominação Metodista Tradicionalista considerada elegível para receber uma parte dos 25.000.000 dólares descritos no ¶ 2556.10b(2) não será elegível para receber uma parte dos 2.000.000 dólares descritos no ¶ 2556.10b(3). 
(4) Limites — Para ser elegível para receber estes fundos, uma Nova Denominação Metodista deve cumprir os requisitos dos parágrafos ¶ 2556.2c(1-4) e ser uma parte para todos os acordos de rescisão para qualquer conferência central, conferência anual ou igreja local que junta a Nova Denominação Metodista, e a Nova Denominação Metodista deve, individualmente ou em conjunto com outras partes do acordo, assumir todas as responsabilidades e providenciar total indemnização e seguro para a conferência anual e outras entidades da Igreja Metodista Unida, conforme especificado nesses acordos de rescisão. 
11. Direitos de novas denominações metodistas 
a) Participação futura em programas da Igreja Metodista Unida — As Novas Denominações Metodistas, bem como as suas igrejas locais e Entidades Controladas, não são obrigadas a participar em qualquer programa da Igreja Metodista Unida e não têm o direito de participar em qualquer programa desse tipo, excepto conforme previsto no parágrafo ¶ 2556.11b ou ¶ 2556.13 e excepto conforme previsto no parágrafo ¶ 2556.8, ¶ 1504 ou outras disposições relativas aos serviços da Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath). Qualquer relacionamento contínuo deve ser feito de comum acordo.
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b) Juntas e Agências Gerais; Instituições da IMU — As novas Denominações Metodistas, bem como os seus órgãos intermédios, igrejas locais e organizações afiliadas, podem contratar serviços de e celebrar acordos missionais com qualquer uma das juntas e agências gerais da Igreja Metodista Unida e as entidades relacionadas com a subordinação dessas juntas e agências, sujeitas à aprovação desse conselho de administração ou conselho de administração da agência ou entidade relacionada da entidade relacionada e ao órgão relevante na Nova Denominação Metodista. As Instituições Afiliadas podem afiliar-se ou ter relações com a Igreja Metodista Unida ou as Novas Denominações Metodistas, ou ambas, se permitido pelos seus documentos organizativos e pela lei local aplicável. 
c) Outras relações — Salvo disposição em contrário em qualquer acordo ecuménico ou os documentos que regem uma entidade em particular, as Novas Denominações Metodistas, bem como as suas igrejas ou entidades locais (por ex., distritos ou conferências) e quaisquer organizações afiliadas, estão autorizadas a envolver-se em ou a continuar as suas parcerias em missão, incluindo o apoio financeiro, com as conferências anuais Metodistas Unidas, Instituições Afiliadas ou igrejas locais, com o acordo da entidade Metodista Unida envolvida e que podem servir tal apoio e parceria através das agências gerais Metodistas Unidas, tais como o Conselho Geral de Finanças e Administração ou a Junta Geral dos Ministérios Globais. 
d) Direitos de autor — Qualquer Nova Denominação Metodista formada sob o parágrafo ¶ 2556 pode tomar emprestado as disposições e a linguagem do Livro da Disciplina sem que esse empréstimo seja considerado uma violação dos direitos de autor. 
12. Igrejas Locais em Desfiliação e que não aderem a uma Nova Denominação Metodista. 
a) Aplicação — Os termos deste parágrafo ¶ 2556.12 sobrepõem-se aos do ¶ 2553, em vigor a partir do encerramento da Conferência Geral de 2020. Se uma igreja local votar neste ¶ 2556.12 para se separar e terminar a sua relação conexional com a Igreja Metodista Unida, e não formar ou aderir a uma Nova Denominação Metodista (uma “Desfiliação”), aplicar-se-ão as seguintes disposições. 
b) Limites de tempo — O prazo para uma igreja local votar para terminar a sua relação conexional ao abrigo do ¶ 2556.12 e se desfiliar é 31 de Dezembro de 2024. 
c) Processo de Tomada de Decisões da Igreja Local. 
(1) Se o conselho de uma igreja local determinar que esta pretende se desfiliar da Igreja Metodista Unida, o conselho dessa igreja deverá submeter um pedido ao superintendente distrital. O superintendente distrital deverá, no prazo de trinta (30) dias após a recepção do pedido, convocar uma conferência de igreja ao abrigo dos parágrafos ¶ 246 e ¶ 248 exclusivamente para a finalidade de decidir se a igreja local pretende terminar a sua relação conexional com a Igreja Metodista Unida. 
(2) A decisão de terminar a relação conexional da igreja local com a Igreja Metodista Unida tem de ser aprovada por um voto de dois terços (2/3) dos membros professantes da igreja local presentes e votantes na conferência de igreja.
(3) Uma conferência de igreja para a finalidade identificada neste parágrafo será convocada e realizada de acordo com as disposições dos ¶¶ 246 e 248, excepto pela aplicação dos seguintes requisitos, não obstante qualquer disposição em contrário, nos ¶¶ 246 ou 248:
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a. A conferência de igreja será realizada no prazo de cento e vinte (120) dias após o superintendente distrital a convocar; 
b. Mediante aviso prévio da hora, local e finalidade da conferência de igreja, além das disposições do ¶ 246.8, serão envidados esforços para avisar amplamente os membros professantes e para usar todos os meios necessários, incluindo comunicação electrónica onde possível para comunicar; e 
c. Ao abrigo das disposições do ¶ 246.7, a finalidade da conferência de igreja será indicada na convocação e tem de incluir a(s) recomendação(ões) do conselho da igreja, as disposições e os termos deste parágrafo e os termos padrão de acordos de desfiliação da Igreja Metodista Unida e da conferência anual. 
d) Acordo e Termos de Desfiliação — Os termos e condições para uma desfiliação de acordo com este ¶ 2556.12 serão estabelecidos pela junta de curadores da conferência anual aplicável, com o parecer do bispo e do gabinete, do tesoureiro da conferência anual, do responsável de benefícios da conferência anual, do director de ministérios conexionais e do chanceler da conferência anual. Os termos e condições, incluindo a data de entrada em vigor da desfiliação, serão introduzidos num Acordo de Desfiliação entre a conferência anual e os fiduciários da igreja local, actuando em nome dos membros. O Acordo de Desfiliação será consistente com as seguintes disposições: 
e) Termos Padrão do Acordo de Desfiliação — O Conselho Geral de Finanças e Administração desenvolverá uma forma padrão para os Acordos de Desfiliação ao abrigo deste parágrafo de modo a proteger a Igreja Metodista Unida conforme definido no ¶ 807.9. em consulta com a Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) sobre questões de pensões e benefícios. O acordo de desfiliação incluirá um reconhecimento da validade e aplicabilidade do parágrafo ¶ 2501, não obstante a libertação da propriedade. Esse formulário padrão não impõe quaisquer termos ou condições não especificados neste subparágrafo. 
f) Termos da Conferência Anual — As conferências anuais podem exigir que os acordos de desfiliação incluam termos contratuais não contemplados na forma desenvolvida pelo Conselho Geral de Finanças e Administração ou que abordem questões exclusivas de uma conferência anual ou de uma determinada igreja local ou da legislação aplicável. As conferências anuais podem também desenvolver termos padrão não contratuais adicionais ou condições para a desfiliação, mas quaisquer termos padrão adicionais ou acordos de desfiliação individual serão consistentes com os termos padrão exigidos neste subparágrafo e a forma desenvolvida pelo Conselho Geral de Finanças e Administração, desde que não imponham obstáculos ou barreiras à desfiliação e não impõem encargos financeiros adicionais do que aqueles neste parágrafo. Tais outros termos e condições podem incluir, sem limitação: entregar arquivos da igreja, cartões de adesão, actas, documentos históricos relacionados com funerais, baptismos e casamentos, e outros registos, etc.; se a igreja tiver um cemitério ou columbário, disposições relacionadas com a manutenção contínua após a desfiliação e acesso continuado a famílias e entes queridos dos Metodistas Unidos enterrados aí; e disposições que abordam quaisquer empréstimos da Fundação da Igreja Metodista Unida ou problemas relacionados, conforme aplicável. Além disso, a conferência anual notificará as congregações de tais termos padrão adicionais, o mais cedo possível.
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g) Contribuições—A igreja local pagará quaisquer contribuições não pagas pelo período anterior de 12 meses face à desfiliação bem como 12 meses adicionais de contribuições. O montante das contribuições a pagar será determinado pela conferência anual relevante. 
h) Propriedade — Uma igreja local de que desfilia que terá o direito de reter a respectiva propriedade real e pessoal, tangível e intangível, sem que lhe seja exigida qualquer consideração adicional à conferência anual para além da descrita neste ¶ 2556.12. Se propriedade da igreja local for transferida para outra entidade legal, essa transferência entrará em vigor após a data de entrada em vigor da desfiliação. Todos os custos de transferência de título ou outro trabalho legal serão custeados pela igreja local que se desfilia, excepto que cada parte pagará as suas próprias taxas de advogados. Quando os bens imóveis pertencem e são titulados por uma conferência anual ou outra entidade que não a igreja local, esses bens imóveis devem permanecer na posse da conferência anual ou de outra entidade que os possui, a menos que a igreja local e a conferência anual ou outra entidade negociem uma mudança de propriedade. 
i) Responsabilidade de retirada de pensão — A igreja local será responsável por fazer o pagamento de responsabilidade de retirada no montante exigido pelo ¶ 1504.23. 
j) Outras responsabilidades para as instituições afiliadas da Conferência Anual e/ou Entidades Controladas — Salvo disposição em contrário neste parágrafo ¶ 2556.12, um Acordo de Desfiliação pode exigir que algumas ou todas as dívidas, empréstimos e passivos devidos pela igreja local à sua conferência anual, distrito ou quaisquer Instituições Afiliadas e/ou Entidades Controladas sejam cumpridos ou sejam assumidos por outra entidade satisfatória para a conferência anual, cuja satisfação não deve ser negada sem motivo razoável, a ser reembolsada de acordo com os termos desses empréstimos, a menos que a igreja opte por pagar na totalidade esses itens na Data de Desfiliação ou Antes da Data de Desfiliação. A igreja local pagará as porções pagas anteriormente e documentadas relacionadas com pagamentos de seguro de saúde, pagamentos de prémio de pensão ou pagamentos de seguro de propriedade, conforme aplicável. 
k) Responsabilidades da Igreja Local Devidas a Outras Partes — Antes que qualquer propriedade ou activo da igreja local possa ser transferido para outra entidade, todos os passivos pendentes da igreja local devidos a terceiros incluindo outras entidades da Igreja Metodista Unida e Instituições Afiliadas, devem ter sido (i) satisfeitos na íntegra, com confirmação por escrito do facto fornecida pelo terceiro a quem o passivo foi devido; ou (ii) assumidos integralmente pela outra entidade de acordo com acordos que os credores terceiros da igreja local consentiram e que obrigam a outra entidade a indemnizar e defender totalmente a igreja local contra quaisquer reivindicações relacionadas com esses passivos. 
l) Propriedade Intelectual — No prazo de seis meses após a Data de Desfiliação, a igreja local cessará todas as palavras "Metodista Unida", a insígnia cruzada e chama, e qualquer outra propriedade intelectual da denominação e conferência anual, incluindo a remoção de todas as sinalizações que contenham o mesmo. 
m) Taxa de isenção fiscal do grupo — A partir da Data da Desfiliação, a igreja local deixará de usar e também garantirá que todas as afiliadas da igreja local que foram incluídas na decisão de isenção de impostos do grupo deixem de usar toda e qualquer documentação que indique que a igreja local está incluída na decisão de isenção de impostos de grupo da denominação administrada pelo Conselho Geral de Finanças e Administração da Igreja Metodista Unida. A igreja local e qualquer uma das suas afiliadas que foram incluídas na decisão de isenção fiscal do grupo serão removidas à Data de Desfiliação.
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n) Nenhuma Outra Reivindicação — A igreja local não deverá reivindicar nem ter direito a uma quota-parte dos activos da respectiva conferência anual.
o) Termos de Pagamento — O Acordo de Desfiliação especificará os termos e condições do pagamento à conferência anual de quaisquer somas relacionadas com os parágrafos ¶ 2556.12g e ¶ 2556.12h. Se a igreja local e a conferência anual acordarem um plano de pagamento, este terá apenas uma taxa de juro razoável e o termo de pagamento não deverá exceder dez (10) anos. 
p) Continuar como patrocinador do plano — Nada neste parágrafo ¶ 2556.12 deve impedir uma igreja local, após a Data de Desfiliação, de continuar a patrocinar planos de benefícios voluntários da Junta Geral de Pensões e Benefícios de Saúde (Wespath) ao abrigo do ¶ 1504.2, na medida permitida pela lei federal e os termos e condições dos planos, e desde que a igreja local não tenha decidido expressamente que já não partilha obrigações religiosas comuns com a Igreja Metodista Unida. 
q) Indemnização; Seguro — Em consideração adicional para a transferência de propriedade, a igreja local indemnizará e isentará, e tem o dever de defender, a conferência anual, as suas Entidades Controladas, outras entidades da Igreja Metodista Unida e Instituições Afiliadas, assim como os seus respectivos responsáveis, directores, agentes e funcionários de qualquer responsabilidade ou custos (incluindo honorários razoáveis de advogados) resultantes de qualquer reclamação, acção ou causa de acção que possa existir, ou que possa surgir no futuro. Sem limitar a autoridade do Conselho Geral de Finanças e Administração ao abrigo de ¶ 2556.12c em relação ao formulário padrão a indemnização incluirá, mas não se limitará a (i) os actos ou omissões de qualquer clérigo ou outros funcionários, voluntários ou outros que actuem em nome da igreja local (excepto clérigos que optem por permanecer na Igreja Metodista Unida), com base em actos ou omissões que ocorreram antes da Data de Desfiliação; (ii) quaisquer outros passivos assumidos nos termos do Contrato de Desfiliação, incluindo, entre outros, reclamações de credores terceiros; e (iii) responsabilidade ou custo incorrido como resultado de qualquer reclamação, acção ou causa de acção por danos a pessoas ou bens resultantes da falha da igreja local em tomar todas as medidas necessárias, conforme exigido por este subparágrafo. A igreja local deve manter a cobertura de seguro, com a conferência anual e a Igreja Metodista Unida como segurado adicional, contra todas essas reivindicações. Esse seguro incluirá o montante e tipo de seguro e será para satisfação da conferência anual, cuja satisfação não deve ser recusada sem motivo razoável. 
r) Vinculação a sucessores — Os direitos e obrigações da igreja local serão vinculativos aos seus sucessores. Se a igreja local tiver incorporado ou de outra forma estabelecida uma nova entidade que irá adquirir os seus activos, propriedade e passivos, essa entidade será uma parte do Acordo de Desfiliação. 
s) Desfiliação — O Acordo de Desfiliação deve identificar a Data de Desfiliação acordada entre as partes, que não deve ser superior a seis meses após o voto para desfiliação, excepto se a Data de Desfiliação for prolongada por um período que não exceda mais doze meses, desde que estejam a ocorrer esforços de boa-fé para resolver qualquer problema pendente atrasando a desfiliação. Em caso algum poderá qualquer Data de Desfiliação ser posterior a 30 de Junho de 2025. Se o Acordo de Desfiliação não for finalizado e a desfiliação não ocorrer pela Data de Desfiliação, então, por predefinição, a igreja local permanecerá parte da conferência anual.
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t) Aprovação da Conferência Anual — Após a recomendação da junta de curadores da conferência anual no sentido de aprovar um Acordo de Desfiliação, a conferência anual poderá, mas não é obrigada a, permitir que uma igreja local se separe ao abrigo dos termos desse Acordo de Desfiliação, após a aprovação de uma simples maioria dos membros da conferência anual presentes e votantes. 
u) Libertação de interesse — A partir da Data de Desfiliação, e desde que todas as condições do Acordo de Desfiliação sejam cumpridas, a aprovação do Acordo de Desfiliação pela conferência anual, juntamente com a execução do Acordo de Desfiliação por representantes autorizados do fideicomisso da conferência constituirá constituirão uma libertação e exoneração de todos os activos da igreja local de quaisquer fideicomissos a favor da Igreja Metodista Unida, anteriormente associada a esses activos através das disposições de fideicomisso incluídas nos parágrafos ¶ 2501 e ¶ 2503 do Livro da Disciplina da Igreja Metodista Unida ou em quaisquer escrituras ou instrumentos de transferência nos termos dos quais a igreja local tenha inicialmente adquirido esses activos. 
13. Fundos para apoiar comunidades historicamente marginalizadas pelo pecado do racismo nos Estados Unidos e Colonialismo — Não menos de 39.000.000 dólares serão incluídos nas recomendações orçamentais do Conselho Geral de Finanças e Administração e atribuídos pela Mesa Conexional em linha com o ¶ 806 ao longo dos dois próximos quadriénios para apoiar os ministérios por e para comunidades étnicas/raciais nos EUA, bem como na Universidade de África. A Mesa Conexional, em consulta com os Planos Nacionais e as Agências do Programa da Igreja, será responsável por determinar e avaliar as prioridades programáticas em relação a estes fundos destinados. Deste valor, 13.000.000 dólares vêm de verbas que teriam sido atribuídas às Novas Denominações Metodistas Tradicionalistas além dos 25.000.000 dólares especificados no ¶ 2556.10b(2) mas que, em vez disso, estão a ser contribuídos para este fundo. A Mesa Conexional, em consulta com o Conselho Geral de Finanças e Administração, tomará a decisão sobre a atribuição de fundos entre a Universidade de África e os Planos Nacionais. 
a) A Mesa Conexional, em consulta com os Planos Nacionais e as Agências do Programa da Igreja, será responsável por determinar e avaliar as prioridades programáticas em relação a estes fundos destinados às comunidades étnicas, negras, hispânicas, coreanas, nativo-americanas e das Ilhas do Pacífico que vivem nos Estados Unidos, que promovem a total participação das Comunidades dos Nativos das Ilhas do Pacífico que vivem nos Estados Unidos, promovem a participação total de comunidades historicamente marginalizadas na governação e tomada de decisão da igreja, e apoiam a educação e formação na Universidade de África. As igrejas locais que se alinham com as Novas Denominações Metodistas ao abrigo do parágrafo ¶ 2556 terão a opção de participar em programas e subvenções que servem os seus respectivos grupos étnicos se, de outra forma, satisfizerem os requisitos para essa participação. 
b) A Mesa Conexional, em consulta com o Conselho de Administradores para a Universidade de África, administrará os fundos para a Universidade de África. Serão utilizados para apoiar a educação e formação. 
14. Moratória — Em vigor imediatamente após o adiamento da Conferência Geral de 2020, nenhum procedimento de queixa (incluindo, sem limitação, a resposta de supervisão de um bispo, procedimentos de suspensão, tentativas para alcançar uma resolução justa ou referência de uma queixa) será iniciado, e todos esses procedimentos de queixas actuais ou pendentes serão suspensos, na medida em que a alegada violação do Livro de Disciplina declarada na queixa é que um inquirido é um “homossexual confesso” (independentemente de como esse termo possa ser definido, incluindo, mas sem limitação, viver num casamento entre pessoas do mesmo sexo, parceria doméstica ou união civil); que o inquirido tenha realizado, oficializado, executado, celebrado ou abençoado um casamento entre pessoas do mesmo sexo, ou outra união entre pessoas do mesmo sexo; que o inquirido tenha certificado, licenciado, comissionado, ordenado, consagrado o nomeado um “homossexual confesso”; que o inquirido tenha fornecido “fundos para qualquer convenção ou grupo homossexual”; ou que o inquirido se tenha de outra forma envolvido em condutas que o Livro da Disciplina da Igreja Metodista Unida estipule actualmente que é “incompatível com o ensino Cristão” no que se refere às relações LGBTQ. Esta moratória sobre todos os procedimentos de queixas novos e pendentes referentes às disposições de sexualidade humana aplica-se não só a acusações que se baseiam explicitamente no ¶ 2702.1b, mas também a qualquer acusação que a mesma alegada conduta subjacente constitua uma ofensa condenável ao abrigo de qualquer outra disposição da Disciplina, incluindo (sem limitação) “imoralidade” ao abrigo do ¶ 2702.1a; “desobediência à ordem e disciplina da Igreja Metodista Unida;” ao abrigo do ¶ 2702.1d; “divulgação de doutrinas contrárias às normas estabelecidas de doutrina da Igreja Metodista Unida” ao abrigo do ¶ 2702.1e. Esta moratória inclui encargos relacionados com os seguintes parágrafos: ¶ 161, ¶ 304.3, ¶ 310.2, ¶ 341.6, ¶ 613.19, ¶ 806.9 e ¶ 2702.1b. Esta moratória não se aplica a encargos ao abrigo de qualquer uma destas disposições nas quais as alegadas acções subjacentes abordam um assunto diferente, incluindo, mas não limitado a, má conduta sexual, abuso sexual e assédio sexual. Esta moratória permanecerá em vigor até ao encerramento da primeira Conferência Geral da Igreja Metodista Unida após outras denominações separadas. Quaisquer reclamações relativas a este parágrafo apresentadas durante este período serão mantidas em suspenso, e nenhum limite de tempo terá início até que a Conferência Geral acima referida seja concluída. 
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15. Renúncia de Reclamações à Propriedade da Igreja Metodista Unida — Salvo disposição em contrário no parágrafo ¶ 2556, todos os outros bens, activos ou passivos da Igreja Metodista Unida, incluindo aqueles pertencentes e detidos em fideicomisso pelas suas igrejas locais, conferências anuais, conferências centrais, conferências jurisdicionais e outras unidades constituintes, juntas e agências gerais e todas as Instituições Afiliadas, permanecerão sujeitos a todos os fundos existentes a favor da Igreja Metodista Unida. As conferências anuais ou conferências centrais, igrejas locais e as suas Entidades Controladas que se separem da Igreja Metodista Unida ao abrigo deste parágrafo, e quaisquer Novas Denominações Metodistas formadas ao abrigo deste parágrafo, não terão qualquer reivindicação ou direito a tal propriedade, activos ou passivos, e através do acto de efectivar o processo de rescisão delineado no ¶ 2556, pelo presente, concorda com esta renúncia de reivindicações e direitos. 
16. Recriação de Antigas Igrejas Locais da Igreja Metodista Unida — Não obstante qualquer disposição no parágrafo ¶ 259 ou outras disposições no Livro de Disciplina pelo contrário, a congregação de uma igreja local que se separa ao abrigo do parágrafo ¶ 2556.4 ou como parte do abandono de uma conferência anual ou conferência central ao abrigo de ¶ 2556.3, ou que se desfilia ao abrigo dos parágrafos ¶ 2556.4 e ¶ 2556.12, após notificação e consentimento do bispo e gabinete aplicável da Igreja Metodista Unida, pode ter a sua carta restabelecida através de convocação ou reconstituição de uma conferência do cargo seguindo o processo dos parágrafos ¶ 259.5-9. Nesse caso, a congregação estará sujeita a todos os requisitos do Livro de Disciplina e qualquer adoptado pela conferência anual, incluindo, mas não limitado a, alterar os seus estatutos de incorporação para cumprir o parágrafo ¶ 2529.1c. Qualquer antigo clérigo Metodista Unido que sirva essa congregação pode ser renomeado como clérigo para a congregação refinanciada, desde que esse clérigo tenha cumprido todos os requisitos da conferência anual para clérigos nomeados e ¶ 364 ou ¶ 366 para serem novamente admitidos para a filiação anual adequada da conferência. Os clérigos que tenham sido previamente licenciados podem ser receber uma licença para ministério desde que cumpram todos os requisitos do Livro de Disciplina e da conferência anual para a certificação de candidatos e são aprovados em devida curso pelo comité distrital adequado do ministério ordenado. 
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17. Cumprimento das leis — Nada neste parágrafo ¶ 2556 ou nos procedimentos para implementação, incluindo, mas não se limitando a, Acordos de Rescisão, serão interpretados como requerendo violação das leis aplicáveis, ou para abusar ou alterar quaisquer obrigações legais existentes, a menos que expressamente disposto neste parágrafo. A título de exemplo, as determinações da propriedade de bens e activos devem ser feitas sob as leis e acordos aplicáveis. 
18. Calendário de resumo — Segue-se um resumo da cronologia e prazos chave previstos neste parágrafo. Não se destina a alterar quaisquer outras disposições e, no caso de qualquer inconsistência entre o calendário nos parágrafos ¶ 2556.18 e ¶ 2556.1 a ¶ 2556.17, as disposições dos parágrafos ¶ 2556.1 a ¶ 2556.17 prevalecem sobre este resumo. Existem outras datas chave que não são indicadas porque não pertencem à rescisão.
15 de Maio de 2020 – Encerramento da Conferência Geral. Todas as disposições entram em vigor e as conferências centrais, conferências anuais e igrejas locais podem iniciar o processo de alinhamento com uma Nova Denominação Metodista
1 de Janeiro de 2021 – Quaisquer Novas Denominações Metodistas que já tenham sido legalmente constituídas podem começar a funcionar com as conferências anuais e igrejas locais que se separaram e já não estão sob a autoridade da Igreja Metodista Unida
1 de Janeiro de 2021 – As contribuições são definidas e pagas a qualquer Nova Denominação Metodista para as igrejas que decidiram alinhar-se com ela, a menos que a data de separação seja posterior.
15 de Maio de 2021 – Prazo para os grupos de liderança registarem com o Conselho dos Bispos a sua intenção de formar uma Nova Denominação Metodista ao abrigo deste parágrafo
1 de Julho de 2021 – Prazo para as conferências anuais nos Estados Unidos votarem para se alinharem com uma Nova Denominação Metodista
1 de Julho de 2021 – Prazo para os bispos notificarem as suas autoridades de um desejo de alinhar com uma Nova Denominação Metodista
1 de Julho de 2021 – Prazo para os clérigos nos EUA notificarem o seu bispo e outras autoridades de um desejo de alinharem com uma denominação Metodista diferente da sua conferência anual 
31 de Dezembro de 2021 – Prazo para as conferências centrais votarem para se alinharem com uma Nova Denominação Metodista
1 de Julho de 2022 – Prazo para as conferências anuais fora dos Estados Unidos votarem para se alinharem com uma denominação Metodista diferente da sua conferência central
1 de Julho de 2022 – Prazo para os clérigos fora dos Estados Unidos notificarem o seu bispo e outras autoridades de um desejo de se alinharem com uma denominação Metodista diferente daquela da sua conferência anual 
31 de Dezembro de 2024 – Prazo para as igrejas locais votarem para se alinharem com uma denominação Metodista diferente da sua conferência anual ou para desfiliação.
30 de Junho de 2026 – Prazo para a conclusão de todos os acordos de rescisão da igreja local. 
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Data:
Assinatura do peticionário: Identificação do Peticionário: Telefone:
Cidade, Estado, Província, País: Endereço de email: 
[Nota: A incluir no envio como documento Word em separado]: 
Fundamentação: Cria um novo parágrafo para implementar o Protocolo de Reconciliação e Rescisão de Graça, recomendado por um grupo de líderes da IMU para resolver o impasse na Igreja através de rescisão graciosa e reestruturação, incluindo facilitar as conferências anuais e centrais e igrejas locais a formar Novas Denominações Metodistas. 
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Apêndice 
Implicações financeiras antecipadas do novo ¶ 2556 — Reconciliação e graça através da rescisão e reestruturação 
Esta legislação lista os custos directos, incluindo: 
· um valor total de 25.000.000 dólares será pago às Denominações Metodistas Tradicionalistas aprovadas e reconhecidas (conforme definido no parágrafo ¶ 2556.1c e ¶ 2556.2) e que tenham solicitado estes fundos ao abrigo deste parágrafo. Estes pagamentos serão efectuados durante o quadriénio 2021-2024, em montantes que totalizam não menos de 6.250.000 dólares por ano civil. Os pagamentos serão recebidos até 31 de Dezembro do ano civil aplicável e podem ser efectuados periodicamente ou num montante fixo conforme determinado pelo Conselho Geral de Finanças e Administração. Não serão pagos fundos a qualquer nova denominação antes de 16 de Maio de 2021. 
· Um valor total de 2.000.000 dólares será assumido pelo Conselho Geral de Finanças e Administração como capital inicial para Novas Denominações Metodistas que não uma Denominação Metodista Tradicionalista reconhecida. Estes pagamentos serão efectuados durante o quadriénio 2021-2024, em montantes que totalizam menos de 500.000 dólares por ano civil. Os pagamentos serão recebidos até 31 de Dezembro do ano civil aplicável e podem ser efectuados periodicamente ou num montante fixo conforme determinado pelo Conselho Geral de Finanças e Administração. Não serão pagos fundos a qualquer nova denominação antes de 16 de Maio de 2021, e os pagamentos não devem ser efectuados antes da nova denominação ter cumprido os requisitos dos parágrafos ¶ 2556.2c(1-4). 
· Não menos de 39.000.000 dólares serão incluídos nas recomendações orçamentais do Conselho Geral de Finanças e Administração e atribuídos pela Mesa Conexional em linha com o ¶ 806 ao longo dos dois próximos quadriénios para apoiar os ministérios por e para comunidades étnicas/raciais nos EUA, bem como na Universidade de África. Grande parte deste valor já se encontra no orçamento actual e projectado da Igreja Metodista Unida no seu apoio aos Planos Nacionais e Universidade de África. Portanto, isto não representa 39.000.000 dólares em financiamento adicional acima do orçamento actual e proposto. É nosso entendimento que este montante já está incluído no orçamento para o próximo quadriénio. Caso sejam efectuados ajustes orçamentais ao orçamento geral neste quadriénio ou próximo, estes montantes devem permanecer conforme exigido pela legislação e outras áreas orçamentais terão de ser ajustadas em conformidade. Estes 39.000.000 dólares são uma declaração de que tais atribuições para apoiar ministérios por e para comunidades étnicas/raciais nos EUA, bem como a Universidade de África continuarão a ser uma prioridade chave durante uma época mais turbulenta na vida da Igreja Metodista Unida. 
· A Comissão Geral de Finanças e Administração, juntamente com a Mesa Conexional e outros parceiros colaborativos na Igreja Metodista Unida, serão responsáveis por discernir as fontes destes fundos. Estes fundos podem provir de uma variedade de fontes internas e externas, incluindo, mas não se limitando a, fundos restritos a serem usados para o dito propósito e contribuições únicas, conforme determinado pelo Conselho Geral de Finanças e Administração, em consulta com a Mesa Conexional e com as juntas e agências gerais existentes. 
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